
 

 

2 9  DE MAIO  DE 201 7  

Se gund a- feira  

¶ CURSO SENAI :  FERRAMENTARIA DE ESTAMPOS  

¶ I NFORMATIVO DE BUENOS A I RES  

¶ I NFORMATIVO MPE  

¶ CONFIANÇA DA INDÚSTRI A CRESCE EM MAIO E T EM MAIOR NÍVEL EM MA IS DE 3  

ANOS ,  DIZ FGV  

¶ SEMANA DA I NDÚSTRIA CONSOLIDA FIEP COMO INSTITUIÇÃO  QUE SE 

INTERIORIZA E UNE EM PRESÁRIOS PARANAENSE S 

¶ OBSERVATÓRIOS DO SISTEMA FIEP DIVULGAM RESULTA DOS PARCIAIS DA 

BÚSSOLA DA I NOVAÇÃO 2016  

¶ CONTRAPARTIDAS DE SUB SÍDIO À INDÚSTRIA NÃ O FORAM CUMPRIDAS ,  

AFIRMA TCU  

¶ PORTAL REDESIMPLES CONSOLIDA  TODO O ACESSO AOS AP LICATIVOS DE 

APOIO PARA ABERTURA ,  ALTERAÇÃO E BAIXA DA S PESSOAS JURÍDICAS EM TODO 

O BRASIL  

¶ EM COLAPSO ,  INDÚSTRIA NAVAL JÁ D EMITIU QUASE 50  MIL E TEM DÍVIDA 

BILIONÁRIA  

¶ L IBERAL ,  NOVO CHEFE DO BNDES  TEM SINTONIA COM O S ETOR PRODUTIVO  

¶ RABELLO DIZ QUE PRETE NDE REANIMAR SETOR P RODUTIVO  

¶ PRESIDENTE DO BNDES  RENUNCIA SOB PRESSÃO  DE INDÚSTRIA E 

FUNCIONÁRIOS  

¶ FIRJAN LAMENTA SAÍDA DE MARIA SILVIA DO BNDES  

¶ MERCADO IGNORA NOTÍCI A RUIM E NÃO CONSIDE RA RISCO DE INCERTEZ A 

CONTINUAR  

¶ CMN  APRIMORA REGRAS PARA  ENVIO DE INFORMAÇÕES  A SCR 

¶ EDITORIAL :  RECUPERAR A CONFIANÇA  

http://www.senaipr.org.br/
http://www.sindimetal.com.br/wp-content/uploads/2017/05/InformativoBuenosAires_maio2017_v1.pdf
http://www.sindimetal.com.br/wp-content/uploads/2017/05/informativo-MPE_18_2017_26-05-2017.pdf
http://br.reuters.com/article/topNews/idBRKBN18P16X-OBRTP
http://br.reuters.com/article/topNews/idBRKBN18P16X-OBRTP
http://www.agenciafiep.com.br/noticia/semana-da-industria-consolida-fiep-como-instituicao-que-se-interioriza-e-une-empresarios-paranaenses/
http://www.agenciafiep.com.br/noticia/semana-da-industria-consolida-fiep-como-instituicao-que-se-interioriza-e-une-empresarios-paranaenses/
http://www.agenciafiep.com.br/noticia/observatorios-do-sistema-fiep-divulgam-resultados-parciais-da-bussola-da-inovacao-2016/
http://www.agenciafiep.com.br/noticia/observatorios-do-sistema-fiep-divulgam-resultados-parciais-da-bussola-da-inovacao-2016/
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/05/1888239-contrapartidas-de-subsidio-a-industria-nao-foram-cumpridas-afirma-tcu.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/05/1888239-contrapartidas-de-subsidio-a-industria-nao-foram-cumpridas-afirma-tcu.shtml
http://www.contabeis.com.br/noticias/34223/portal-redesimples-consolida-todo-o-acesso-aos-aplicativos-de-apoio-para-abertura-alteracao-e-baixa-das-pessoas-juridicas-em-todo-o-brasil/
http://www.contabeis.com.br/noticias/34223/portal-redesimples-consolida-todo-o-acesso-aos-aplicativos-de-apoio-para-abertura-alteracao-e-baixa-das-pessoas-juridicas-em-todo-o-brasil/
http://www.contabeis.com.br/noticias/34223/portal-redesimples-consolida-todo-o-acesso-aos-aplicativos-de-apoio-para-abertura-alteracao-e-baixa-das-pessoas-juridicas-em-todo-o-brasil/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/em-colapso-industria-naval-ja-demitiu-quase-50-mil-e-tem-divida-bilionaria/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/em-colapso-industria-naval-ja-demitiu-quase-50-mil-e-tem-divida-bilionaria/
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/05/1887935-liberal-novo-chefe-do-bndes-tem-sintonia-com-o-setor-produtivo.shtml
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/rabello-diz-que-pretende-reanimar-setor-produtivo/
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/05/1887896-presidente-do-bndes-renuncia-sob-pressao-de-industria-e-funcionarios.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/05/1887896-presidente-do-bndes-renuncia-sob-pressao-de-industria-e-funcionarios.shtml
http://www.em.com.br/app/noticia/economia/2017/05/27/internas_economia,872211/firjan-lamenta-saida-de-maria-silvia-do-bndes.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/colunas/mercadoaberto/2017/05/1887958-mercado-ignora-noticia-ruim-e-nao-considera-risco-de-incerteza-continuar.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/colunas/mercadoaberto/2017/05/1887958-mercado-ignora-noticia-ruim-e-nao-considera-risco-de-incerteza-continuar.shtml
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/cmn-aprimora-regras-para-envio-de-informacoes-a-scr/
http://www.gazetadopovo.com.br/opiniao/recuperar-a-confianca-c87mgjzmtqjs8amyepmp6xi25


¶ ARTIGO :  N OVAS LEIS TRABALHIST AS PODEM MUDAR OS SI NDICATOS  

¶ ARTIGO :  SINDICATOS E DIREITO DE ESCOLHA :  UM MANIFESTO PELA LI BERDADE 

DO TRABALHADOR  

¶ REFORMA POLÍTICA :  COMISSÃO FARÁ TRÊS R EUNIÕES NA SEMANA PA RA VOTAR 

RELATÓRIO  

¶ REFORMAS SÃO O FOCO D AS PREOCUPAÇÕES  

¶ D ISCUSSÕES SOBRE AS R EFORMAS ESTIMULAM PR EVIDÊNCIA PRIVADA  

¶ FRACASSO DA REFORMA D A PREVIDÊNCIA PODE SER ATENUADO POR MEDIDAS  

PROVISÓRIAS  

¶ AS REFORMAS SERÃO APR OVADAS SE TEMER CAIR ? N EM O CONGRESSO SABE  

¶ SEMANA DE CONCILIAÇÃO TRABALHISTA FECHOU MAI S DE 18  MIL ACORDOS 

EM 2017  

¶ N OVO MINISTRO DA JUSTIÇA ADMITE A JORN AL MEXER NO COMANDO DA PF  E 

DIZ QUE CRISE NÃO É POLÍTICA  

¶ N OVO MINISTRO DA JUSTIÇA DEFENDEU CASS AÇÃO DE TEMER  

¶ BRASIL PRECISA DE ' MÃOS POLÍTICAS LIMPA S',  AFIRMA 'F INANCIAL T IMES '  

¶ ACORDO DO REFIS FOI FECHA DO EM REUNIÃO COM TEMER ,  DIZ RELATOR  

¶ N OVO REFIS PERMITIRÁ COMPE NSAR DÍVIDAS DE ATÉ R$  15  MILHÕES  

¶ A INDA HÁ ' ABISMO '  ENTRE CONGRESSO E EXECUTIVO SOBRE NOVO REFIS ,  DIZ 

DEPUTADO  

¶ FONTE :  ARRECADAÇÃO COM NOVO REFIS AINDA SERÁ CALC ULADA  

¶ COPOM DECIDE SOBRE JU ROS E IBGE  DI VULGA PIB  NESTA SEMANA  

¶ ALCKMIN :  VAMOS FAZER PARCELAM ENTO DO ICMS  EM AGOSTO  

¶ SEGUNDO MOODYôS,  ALTERAÇÃO RESULTA DE  INCERTEZA SOBRE EVEN TOS 

POLÍTICOS RECENTES  

¶ ARTIGO :  A  CRISE AFETA INVESTIM ENTO ,  RENDA E CONSUMO E EX IGE 

PRUDÊNCIA  

¶ CÂMBIO P ARA FIM DE 2017  SOBE DE R$  3,23  PARA R$  3,25,  APONTA FOCUS  

¶ MERCADO ESPERA CORTE DE 1  P.P.  DA SELIC AGORA ;  TOP 5  VÊ JUROS MAIS 

ALTOS NO FINAL DO AN O 

¶ EMPRESAS LEVANTAM MIL HÕES USANDO APENAS M OEDAS VIRTUAIS  

¶ EMPREGADORES USAM CON TRATO PARA ' PRENDER '  FUNCIONÁRIOS  

¶ CONSUMIDORES PRIORIZA M GASTO DE COMBUSTÍV EL NA HORA DE ESCOLH ER 

CARRO  

¶ FORD ,  N ISSAN E AUDI JÁ SUPERARAM MET AS DE EFICIÊNCIA  ENERGÉTICA  

http://www.gazetadopovo.com.br/opiniao/artigos/novas-leis-trabalhistas-podem-mudar-os-sindicatos-du9m1r1m9q03f7z3k5gpn25kd
http://www.gazetadopovo.com.br/opiniao/artigos/sindicatos-e-direito-de-escolha-um-manifesto-pela-liberdade-do-trabalhador-eawr96xw6h8k7543m2htcaxhw
http://www.gazetadopovo.com.br/opiniao/artigos/sindicatos-e-direito-de-escolha-um-manifesto-pela-liberdade-do-trabalhador-eawr96xw6h8k7543m2htcaxhw
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/535364-REFORMA-POLITICA-COMISSAO-FARA-TRES-REUNIOES-NA-SEMANA-PARA-VOTAR-RELATORIO.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/535364-REFORMA-POLITICA-COMISSAO-FARA-TRES-REUNIOES-NA-SEMANA-PARA-VOTAR-RELATORIO.html
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/reformas-sao-o-foco-das-preocupacoes/
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/05/1888245-discussoes-sobre-as-reformas-estimulam-previdencia-privada.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/05/1887867-fracasso-da-reforma-da-previdencia-pode-ser-reduzido-por-medidas-provisorias.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/05/1887867-fracasso-da-reforma-da-previdencia-pode-ser-reduzido-por-medidas-provisorias.shtml
http://www.gazetadopovo.com.br/politica/republica/as-reformas-serao-aprovadas-se-temer-cair-nem-o-congresso-sabe-0viphg70fw3tqvyyytgvtxlf1
http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2017/05/semana-de-conciliacao-trabalhista-fechou-mais-de-18-mil-acordos-em-2017
http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2017/05/semana-de-conciliacao-trabalhista-fechou-mais-de-18-mil-acordos-em-2017
http://br.reuters.com/article/topNews/idBRKBN18P13Y-OBRTP
http://br.reuters.com/article/topNews/idBRKBN18P13Y-OBRTP
http://www.gazetadopovo.com.br/politica/republica/novo-ministro-da-justica-defendeu-cassacao-de-temer-a05wb2w1z0pf766hu2kapel65
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/05/1888301-brasil-precisa-de-maos-politicas-limpas-afirma-financial-times.shtml
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/acordo-do-refis-foi-fechado-em-reuniao-com-temer-diz-relator/
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/05/1888207-novo-refis-permitira-compensar-dividas-de-ate-r-15-milhoes.shtml
http://www.contabeis.com.br/noticias/34217/ainda-ha-abismo-entre-congresso-e-executivo-sobre-novo-refis-diz-deputado/
http://www.contabeis.com.br/noticias/34217/ainda-ha-abismo-entre-congresso-e-executivo-sobre-novo-refis-diz-deputado/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/politica/fonte-arrecadacao-com-novo-refis-ainda-sera-calculada/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/politica/copom-decide-sobre-juros-e-ibge-divulga-pib-nesta-semana/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/politica/alckmin-vamos-fazer-parcelamento-do-icms-em-agosto/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/segundo-moodys-alteracao-resulta-de-incerteza-sobre-eventos-politicos-recentes/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/segundo-moodys-alteracao-resulta-de-incerteza-sobre-eventos-politicos-recentes/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/segundo-moodys-alteracao-resulta-de-incerteza-sobre-eventos-politicos-recentes/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/segundo-moodys-alteracao-resulta-de-incerteza-sobre-eventos-politicos-recentes/
http://noticias.r7.com/economia/folha-de-vitoria/cambio-para-fim-de-2017-sobe-de-r-323-para-r-325-aponta-focus-29052017
http://br.reuters.com/article/topNews/idBRKBN18P16T-OBRTP
http://br.reuters.com/article/topNews/idBRKBN18P16T-OBRTP
http://www1.folha.uol.com.br/colunas/ronaldolemos/2017/05/1888225-empresas-levantam-milhoes-usando-apenas-moedas-virtuais.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/sobretudo/carreiras/2017/05/1887954-empregadores-usam-contrato-para-prender-funcionarios.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/sobretudo/rodas/2017/05/1887945-consumidores-priorizam-consumo-de-combustivel-na-hora-de-escolher-carro.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/sobretudo/rodas/2017/05/1887945-consumidores-priorizam-consumo-de-combustivel-na-hora-de-escolher-carro.shtml
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25878/ford-nissan-e-audi-ja-superaram-metas-de-eficiencia-energetica


¶ VOLVO PASSA A TER DES CONTO PARA DEFICIENT ES 

¶ ROTA 2030  ACABA COM IPI  EXTRA ,  DIZ ANFAVEA  

¶ FORD CHEGA A 250  MIL N EW FIESTA EM FÁBRICA PAU LISTA  

¶ BMB  COMEÇA A ATENDER MAN  LA  NO MÉXICO A TODO VAPOR  

¶ I SCAR :  MERCADO ESTÁ BUSCAND O MELHORIA DE PROCES SOS  

¶ Í NDICE N ACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO AVANÇA EM MAIO  

¶ BANDEIRA TARIFÁRIA NA S CONTAS DE LUZ SERÁ  VERDE EM JUNHO  
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CÂMBIO  

EM 2 9 / 0 5 /201 7   

 Compra  Venda  

Dólar  3, 270  3, 270 

Euro  3, 652  3, 654 

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25877/volvo-passa-a-ter-desconto-para-deficientes
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25876/rota-2030-acaba-com-ipi-extra-diz-anfavea
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25874/ford-chega-a-250-mil-new-fiesta-em-fabrica-paulista
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25872/bmb-comeca-a-atender-man-la-no-mexico-a-todo-vapor
http://www.usinagem-brasil.com.br/12023-iscar-mercado-esta-buscando-melhoria-de-processos/
http://portalcontabilsc.com.br/noticias/indice-nacional-de-custo-da-construcao-avanca-em-maio/
http://www.brasil.gov.br/economia-e-emprego/2017/05/bandeira-tarifaria-nas-contas-de-luz-sera-verde-em-junho


Curso Senai: Ferramentaria de Estampos  

29 /05/2017 – Fonte: Senai  
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Informativo de Buenos Aires  

29/05/2017 – Fonte: CNI  

 
Com o objetivo de informar o setor  privado brasileiro sobre os últimos acontecimentos 

envolvendo o governo argentino e as relações bilaterais com o Brasil, O 
Informativo  de  Buenos  Aires,  edição de maio  de 2017 , traz como os destaques 
desta edição:  

 
¶ Certificação de origem digital foi adotada no comércio Argentina -Brasil;  

¶ Governo argentino aumenta os “reintegros” em diversos setores da indústria1; 
¶ Objetivo da visita de Macri à China: promoção das relações  econômicas 

bilaterais; e  
¶ Promover investimentos norte -americanos na Argentina orientou visita de Macri 

aos Estados Unidos  

 

Informativo MPE  

29/05/2017 – Fonte: CNI  
 
A edição  nº 18 do  Informativo  MPE, de 26 de maio de 2017,  do Conselho Temático da 

Micro e  Pequena Empresa -  COMPEM / CNI, traz as principais notícias da semana sobre 
Micro e Pequenas Empresas.   

Destaques:  
¶ Semana da Indústria  
¶ CNI e Sudene firmam parcena para ampliar acesso da indústria a fundos de 

financiamento  
¶ Base pedirá Refis do Supersimples  

¶ Fazenda v olta a negociar novo Refis  

http://www.senaipr.org.br/
http://www.sindimetal.com.br/wp-content/uploads/2017/05/InformativoBuenosAires_maio2017_v1.pdf
http://www.sindimetal.com.br/wp-content/uploads/2017/05/informativo-MPE_18_2017_26-05-2017.pdf


¶ Proposta altera substituição tributária no caso de micro e pequenas empresas  
¶ Programa de Regularização Tributária vai até 31 de maio  
¶ SP: 12° Congresso da Micro e Pequena Indústria debate Desafios do Futuro  

 

Confiança da indústria cresce em maio e tem maior nível em mais de 3 anos, 

diz FGV  

29/05/2017 – Fonte: Reuters Brasil  
 
A confiança da indústria brasileira continuou melhorando em maio e atingiu o ma ior 

nível em mais de três anos com melhora nas expectativas dos agentes econômicos, 
mas ainda havia insatisfação com o momento atual e a elevada capacidade ociosa do 

setor.  
 

O Índice da Confiança da Indústria (ICI) teve alta de 1,1 ponto em maio, indo a 92 ,3 
pontos, informou nesta segunda - feira a Fundação Getulio Vargas (FGV), maior nível 
desde abril de 2014 (97 pontos).  

 
"Apesar de a confiança industrial continuar avançando em maio, os resultados... ainda 

indicam insatisfação do setor com o momento present e e manutenção de elevados 
níveis de ociosidade", afirmou a coordenadora da Sondagem da Indústria da 
FGV/IBRE, Tabi Thuler Santos, em nota.  

 
O Índice de Expectativas (IE) teve alta de 1,3 ponto, para 95,7 pontos, também o 

maior nível desde abril de 2014 (9 6,9 pontos), com a evolução da produção. O 
indicador de produção prevista para os três meses seguintes subiu 5,8 pontos, para 
99,0 pontos. Também houve aumento da proporção de empresas prevendo produção 

maior.  
 

Já o Índice da Situação Atual (ISA) subiu ap enas 0,7 ponto, para 89,0 pontos, 
enquanto que o Nível de Utilização da Capacidade Instalada permaneceu estável em 
74,7 por cento.  

 
O resultado final do ICI ficou um pouco abaixo do que sua prévia, que havia apontado 

alta de 1,2 ponto em maio.  
 
A melhora da confiança da indústria segue o avançando da confiança do consumidor, 

que teve alta com o recuo da inflação e dos juros em queda, apontou a FGV em dados 
anteriores.  

 

Semana da Indústria consolida Fiep como instituição que se interioriza e une 
empresários paranaenses  

29/05/2017 – Fonte: Agência FIEP  
 

Festividade em Arapongas, nesta sexta (26), fechou a  programação no interior do 
Estado; presidente da entidade destacou sentimento de esperança e persistência dos 
industriais para que país supere a crise  

 
Com uma solenidade em Arapongas, nesta sexta - feira (26), a Federação das 

Indústrias do Paraná (Fiep) fe chou a programação da Semana da Indústria 2017 no 
interior.  

 
Desde segunda - feira (22), o presidente da entidade, Edson Campagnolo, percorreu 
todas as regiões do Estado, comandando celebrações marcadas pela união do setor 

industrial e por homenagens a empr esários que se destacam por sua contribuição para 
o desenvolvimento do parque fabril paranaense.  

 

http://br.reuters.com/article/topNews/idBRKBN18P16X-OBRTP
http://br.reuters.com/article/topNews/idBRKBN18P16X-OBRTP
http://www.agenciafiep.com.br/noticia/semana-da-industria-consolida-fiep-como-instituicao-que-se-interioriza-e-une-empresarios-paranaenses/
http://www.agenciafiep.com.br/noticia/semana-da-industria-consolida-fiep-como-instituicao-que-se-interioriza-e-une-empresarios-paranaenses/


Para Campagnolo, apesar da indignação demonstrada pelos industriais diante da grave 
crise política e econômica vivida pelo Brasil, o sentimento comum do empr esariado 
ainda é de esperança em dias melhores para o país em um futuro próximo.  

 
“Aqui em Arapongas fizemos a última parada de uma semana fantástica no aspecto 

de participação e comprometimento das pessoas”, disse o presidente da Fiep. Para 
ele, a express iva presença de lideranças industriais nas solenidades em todas as 

regiões reforça o papel mobilizador da entidade.  
 
“É o sexto ano em que realizamos esta caravana da Semana da Indústria, o que 

consolida a Fiep como uma instituição que se interioriza e re úne o setor industrial, 
especialmente neste momento de dificuldades atravessado pelo país”, explicou. 

 
Justamente pela crise econômica, agravada pela instabilidade política gerada com as 
últimas denúncias de corrupção envolvendo o presidente da República, Campagnolo 

destacou que o sentimento geral percebido entre os empresários da indústria 
paranaense foi de indignação.  

 
“Ao mesmo tempo, ficou muito claro que os industriais têm esperança e estão 
dispostos a continuar trabalhando para que nosso país se recu pere. Como paranaenses 

e brasileiros, também nos animamos, porque este momento de tristeza para o país é 
também um momento de limpeza, para tirar esse pessoal da frente e termos 

perspectivas melhores para os próximos anos”, disse. 
 
O presidente da Fiep tam bém ressaltou que a Semana da Indústria serviu para reforçar 

a mensagem de que os empresários e todos os cidadãos bem - intencionados precisam 
se envolver mais ativamente da vida política, ocupando cargos estratégicos ou 

fiscalizando a atuação de seus repres entantes.  
 
“O Brasil não aguenta mais tanta irresponsabilidade dessas pessoas que recebem uma 

procuração da população, por meio do voto, para que cuidem da condução do país. 
Por isso, a Semana da Indústria foi também um momento em que aproveitamos para 

fazer uma reflexão sobre o panorama brasileiro e dar um ânimo a essa tropa de 
industriais. Ainda estamos no final do primeiro semestre de 2017 e precisamos buscar 
um equilíbrio para que não tenhamos, ao fim deste ano, um quadro tão negativo como 

foi em 2016”, completou.  
 

Além de Arapongas, as solenidades da Semana da Indústria 2017 ocorreram, uma a 
cada noite , nas cidades de Guarapuava , nos Campos Gerais; Dois Vizinhos , no 
Sudoeste; Toledo , no Oeste; e Maringá , no Noroeste. As atividades serão encerradas 

nesta segunda - feira (29), com uma solenidade em Curitiba, reunindo industriais da 
capital e região metropolitana.  

 
Homenagens ï Assim como em todas as outras festividad es, a solenidade em 

Arapongas também foi marcada por homenagens a dois empresários da região que se 
destacam por sua atuação. No Norte, os contemplados com a medalha do Mérito 
Industrial foram José Maria Fernandes e Antonio Takao Amano.  

 
Nascido em Portuga l, em 1932, Fernandes veio para o Brasil em 1955. Começou a 

trabalhar como vendedor na Dias Martins Mercantil e Industrial, onde se tornou 
gerente. Com espírito empreendedor, fundou, em 1969, a Produtos Alimentícios 
Arapongas (Prodasa), fabricante de balas , doces, massas e biscoitos. A indústria 

comercializa seus produtos para todo o Brasil e para o exterior. Desde a sua fundação 
até hoje, Fernandes preside a empresa.  

 
O Grupo Prodasa é composto ainda pelas empresas Uniport Atacado e Distribuidora de 
Alime ntos Ltda. e a Diport Distribuidora Ltda., distribuidora exclusiva da Nadir 

Figueiredo para todo o Paraná. A atuação empresarial e a participação em projetos 

http://www.agenciafiep.com.br/noticia/uniao-e-forca-do-empreendedorismo-marcam-abertura-da-semana-da-industria-2017/
http://www.agenciafiep.com.br/noticia/presidente-da-fiep-diz-que-crise-politica-nao-pode-interromper-agenda-de-reformas/
http://www.agenciafiep.com.br/noticia/homenagens-na-regiao-oeste-mostram-poder-transformador-da-industria-para-a-sociedade/
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sociais garantiram ao empresário o título de Cidadão Honorário de Arapongas, em 
2003.  
 

Ao receber a medalha do Mérito Industrial, Fernandes disse estar sentindo imensa 
alegria e agradeceu a Deus por ter guiado toda sua trajetória. E dedicou a homenagem 

especialmente aos colaboradores de suas empresas. “Só chegamos até aqui com ajuda 
da parte mais impor tante das empresas, que são todos os que nelas trabalham. Somos 

apenas o caminho a seguir, o restante é realizado por todos aqueles que trabalham 
no dia a dia das empresas”, declarou. 
 

Empresário que sempre se dedicou ao desenvolvimento da sericicultura no  Brasil, 
Antonio Takao Amano começou sua carreira profissional aos 18 anos, na Fiação de 

Seda Bratac, empresa fundada em Londrina por seu pai, Kenji Amano, em 1940. Na 
década de 1970, assumiu a direção financeira e, nos anos 1980, foi eleito presidente, 
permanecendo no cargo até 2014.  

 
Atualmente, aos 74 anos, preside o Conselho de Administração da empresa e atua na 

gestão do negócio. Além de Londrina, a Bratac tem fábrica também em Bastos, no 
interior de São Paulo. A indústria é a maior produtora e export adora de fios de seda 
do Ocidente. Amano foi ainda presidente da extinta Associação Brasileira das Fiações 

de Seda (Abrasseda).  
 

A homenagem a Antonio Amano foi entregue a sua filha, Renata Amano, que 
agradeceu a todos os industriais da região pela indicaç ão do nome de seu pai para 
receber a medalha. Ela destacou que o reconhecimento da Fiep coroa todo o esforço 

da Bratac em seus 57 anos de atuação.  
 

E também dividiu o reconhecimento com os funcionários da empresa. “Meu pai conduz 
com pulso firme essa empr esa, mas ele nos ensinou que só chegamos até aqui graças 
a nossos colaboradores, a quem dedicamos esta homenagem. Sem eles não 

estaríamos aqui hoje”, afirmou. 
 

Observatórios do Sistema Fiep divulgam resultados parciais da Bússola da 

Inovação 2016  

29/05/2017 – Fonte: Agência FIEP  

 
Das 10 dimensões analisadas, três tiveram melhora em relação ao levantamento 

anterior  
 
Desde 2012 os Observatórios do Sistema Fiep aplicam uma metodologia exclusiva para 

mensurar a inovação das indústrias do estado. O objetivo é apurar a realidade e traçar 
as ações para o futuro. De junho a dezembro de 2016, 504 indústrias de 91 municípios 

do  Paraná responderam à terceira edição da pesquisa. Agora, os Observatórios 
começam a divulgar os primeiros resultados.  

 
Das 10 dimensões analisadas – Resultados da Inovação; Captação de Recursos; 
Investimentos; Atividades de Inovação; Interação Externa; Mé todos de Proteção; 

Ambiente Interno; Pesquisa e Desenvolvimento; Informação de Conhecimento; e 
Gestão da Inovação – três se destacaram, por terem apresentado melhoria em relação 

ao levantamento anterior:  
 
Pesquisa e Desenvolvimento  

As práticas de pesquisa e desenvolvimento (P&D), seja em processos de gestão e 
produção, seja na customização de produtos e serviços, são um diferencial para a 

competitividade. Estão relacionadas ao aumento do estoque de conhecimentos, 
essencial para o surgimento de novos produto s ou processos.  
 

http://www.agenciafiep.com.br/noticia/observatorios-do-sistema-fiep-divulgam-resultados-parciais-da-bussola-da-inovacao-2016/
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Segundo os dados levantados, 52% das indústrias respondentes realizaram P&D, o 
que aumentou de 2014 para 2016. Para alavancar mais o índice, as recomendações 
são: desenvolver competências para o acompanhamento de práticas ou tendências 

eme rgentes que favoreçam a criação de produtos e processos ou a melhoria 
significativa dos já existentes; visualizar oportunidades de incentivos fiscais e 

financeiros para atividades de P&D e fomentar o investimento contínuo nelas; e 
estabelecer procedimentos  bem definidos, priorizando a utilização de conhecimento 

para elaborar novos produtos e processos ou melhorar significativamente os já 
existentes.  
 

Ambiente interno  
É o conjunto de práticas que envolve elementos da estrutura, das estratégias e da 

cultura o rganizacionais, favorecendo o processo de inovação dentro da empresa. Essas 
práticas vão desde condições de trabalho saudáveis à expressão de ideias.  
 

De acordo com a Bússola da Inovação 2016, o trabalho em equipe é muito presente 
em 50% das empresas resp ondentes e moderado em 35% delas. A criatividade tem 

presença moderada em 44% delas e é muito presente em 24%.  
 
Já o intraemprendedorismo está presente com moderação em 42% e muito presente 

em 21%. Para melhorar, as recomendações são criar ambientes de co nfiança; 
promover o trabalho em equipe; e formar lideranças.  

 
Interação externa  
Durante o processo de inovação, é necessário interagir com atores externos. Segundo 

a pesquisa de 2016, a maioria das empresas interagiu em algum grau com 
consumidores, fornece dores, empresas de consultoria e concorrentes para conseguir 

inovar.  
 
Apesar do resultado ser melhor que o da edição anterior, a interação com instituições 

especializadas no suporte à inovação ainda é baixa – 9% moderada e 5% muita - ; e 
com organizações d e financiamento e fomento também – 9% moderada e 3% muita.  

 
Para mudar este quadro, a recomendação é criar meios de comunicação com as partes 
envolvidos no negócio, procurando entender as suas necessidades, desenvolvendo 

soluções que possam surpreender; p esquisar e conhecer as melhores práticas do seu 
setor de atuação; e desenvolver competências relacionais para que os colaboradores 

possam aproveitar ao máximo todas as potencialidades das partes envolvidas no 
negócio.  
 

“Em busca de introduzir novos produtos e processos ou melhorar significativamente 
os já existentes, a indústria paranaense encontra uma série de desafios em inovação”, 

afirma Augusto Machado, coordenador da Bússola da Inovação. Em breve o Sistema 
Fiep disponibilizará a mais nova edição do Per fil de Inovação Industrial, com 

resultados, dicas e orientações de como tornar as empresas ainda mais produtivas, 
competitivas e inovadoras.  
 

As 504 indústrias que participaram online receberam imediatamente um diagnóstico 
com um gráfico - radar com as dez d imensões da inovação, pontuadas de 0 a 4. 

Realizada de dois em dois anos, a próxima coleta acontece em 2018.  
 
“A Bússola permite que a empresa identifique de que maneira pode reduzir seus custos 

sem prejudicar a qualidade de seus produtos e serviços; como  manter os seus clientes 
e prospectar novos; e como agregar valor ao seu produto ou serviço, afinal, falar de 

inovação é agregar valor, é competitividade, é melhoria do negócio”, finaliza Augusto. 
 
Serviço:  

www.bussoladainovacao.org.br  
 

http://www.bussoladainovacao.org.br/


SOBRE O SISTEMA FIEP  
O Sistema Fiep é composto pela Federação das Indústrias do Estado do Paraná (Fiep), 
Serviço Social da Indústria (Sesi), Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

(Senai) e Instituto Euvaldo Lodi (IEL ).   As instituições trabalham integradas em prol 
do desenvolvimento industrial. Com linhas de atuação complementares, realizam a 

interlocução com instâncias do poder público,  estimulam o fomento de negócios 
nacionais e internacionais, a  competitividade, a inovação, a tecnologia e  a adoção de 

práticas sustentáveis, e oferecem serviços voltados à segurança e saúde dos 
trabalhadores, à educação básica de crianças, jovens e adultos, à formação e 
aperfeiçoamento profissional, além de capacitação executiva.  

 

Contrapartidas de subsídio à indústria não foram cumpridas, afirma TCU  

29/05/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo  
 

 
 

Levantamento do TCU (Tribunal de Contas da União) há quatro anos revelou que cinco 
dos principais programas de estímulo à indústria brasileira por meio de subsídios  foram 

mantidos sem a garantia de que as contrapartidas fossem cumpridas.  
 
Nesse relatório, os auditores analisaram as leis de informática, a Lei do Bem, o Padis 

(semicondutores e displays), o PATVD (TV digital) e o Inovar -Auto, que consumiram 
cerca de R$ 52 bilhões até o final de 2016.  

 
O caso mais gritante foi o da lei da informática, um programa voltado aos fabricantes 
de computadores.  

 
Entre 2006 e 2014, foram mais de R$ 25 bilhões em incentivos via descontos no IPI 

(Imp osto sobre Produtos Industrializados) —as empresas deveriam ter investido 5% 
disso como contrapartida em pesquisa e desenvolvimento.  

 
Em 2010, houve uma auditoria nesses números e se descobriu que metade das 510 
empresas beneficiadas não tinha efetivado a s contrapartidas. O caso está sob 

investigação do Ministério Público Federal em Campinas (SP).  
 

Quem acompanha o assunto no governo afirma que não existem avaliações confiáveis 
sobre a efetividade desse gasto que, segundo o TCU, não está sujeito ao teto d e 
gastos, medida da gestão Michel Temer que limita o crescimento das despesas 

primárias.  
 

A nova legislação deixou de fora algumas despesas, entre elas, os subsídios.  
 
O tribunal tenta monitorar esses gastos, mas enfrenta dificuldades tanto para saber 

va lor dos subsídios e a efetividade dos programas.  
 

Técnicos dizem que não se sabe se os programas fortaleceram cadeias produtivas e 
se empresas atraíram profissionais mais graduados e registraram patentes ou se 
houve ganho de produtividade.  

 
CANCELAMENTO   
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O governo também enfrenta dificuldades para conseguir reduzir gastos assumidos em 
gestões passadas.  
 

Um exemplo é o PSI (Programa de Sustentação do Investimento), lançado na crise de 
2008 para garantir empréstimos ainda mais subsidiados do BNDES ao setor  produtivo. 

O programa já foi cancelado, mas exige gastos de cerca de R$ 10 bilhões com 
contratos remanescentes.  

De acordo com o secretário de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda, 
Mansueto Almeida, para reduzir o impacto dessa herança nas co ntas públicas, foram 
renegociadas as taxas de juros dos contratos, algo que ocorreu com PSI, Crédito 

Agrícola e Plano Safra.  
 

Alguns programas acabam se mostrando insustentáveis. O Fies (para financiamento 
do ensino superior), por exemplo, precisou ser re feito e será relançado em junho.  
 

Entre 2013 e 2014, foram financiados cerca de 700 mil estudantes. A inadimplência 
acima de 50% gerou perdas bilionárias e obrigou o Tesouro a destinar R$ 2,6 bilhões 

para ajustar as contas. Hoje, a inadimplência está em 2 4%.  
 
Para o TCU, o programa é ineficaz porque ajudou empresas do setor a aumentarem 

seus ganhos e beneficiou, em sua maioria, estudantes que não precisavam dos 
recursos.  

 
OUTRO LADO   
O Ministério da Fazenda afirmou que, para reduzir o volume de subsídios  oferecidos 

pelo governo federal, tem cancelado programas, renegociado taxas de juros e, em 
alguns casos, reformulado políticas, caso do Fies, programa de financiamento para o 

ensino superior.  
 
O Secretário de Acompanhamento Econômico do ministério, Mansu eto Almeida, 

reconheceu o efeito das chamadas pedaladas fiscais no governo Dilma Rousseff (2011 -
2016) no aumento dos gastos de subsídios do ano passado, mas ponderou que não 

seria possível cortar os subsídios vigentes.  
 
"Uma vez concedido, vira gasto obri gatório", disse.  

 
"Os subsídios representam boa parte do gasto público total. Eles vinham crescendo 

desde 2009 e vão começar a cair neste ano. Teremos uma redução considerável por 
tudo que estamos fazendo", afirma o secretário.  
 

Segundo Mansueto, boa par te da queda dos subsídios ocorrerá devido à mudança na 
taxa de juros dos financiamentos do BNDES quando entrar em vigor a TLP (Taxa de 

Longo Prazo).  
 

A TLP foi criada neste ano pela atual equipe econômica para substituir a TJLP (Taxa 
de Juros de Longo Pra zo) e tem como objetivo vincular a taxa de juros dos 
empréstimos (para quem pede dinheiro no banco) ao custo de captação de recursos 

no mercado pelo governo, que aproximadamente equivale à taxa Selic. A mudança 
passa a valer a partir de 2018.  

 
Como parte dos gastos com subsídios se deve à diferença entre essas duas taxas (de 
captação e de empréstimos), o governo acredita que conseguirá assim reduzir essas 

despesas com mais vigor nos próximos anos.  
 

Para o secretário, esse esforço de troca de taxas de juro s é parte da explicação para 
a previsão de um crescimento de R$ 43 bilhões do gasto público total neste ano, cerca 
de R$ 30 bilhões abaixo do registrado no ano passado.  

 
R$ 10,7 bilhões  



Foi a quantia a mais paga em subsídios devido à alta de juros durante  a crise; somente 
no BNDES, o impacto dos juros fez aumentar os subsídios para o banco em R$ 4,8 
bilhões  

 
R$ 2,6 bilhões  

Foi quanto a União precisou colocar a mais no Fies para sanar prejuízos de anos 
anteriores  

R$ 20 bilhões  
Foi a redução dos subsídios ao PSI, programa criado no governo da ex -presidente 
Dilma Rousseff que foi encerrado em 2015, mas ainda segue com desembolsos de 

operações contratadas  
 

42%  
dos benefícios foram destinados a programas voltados para a produção (agropecuária 
e industrial)  

 

Portal Redesimples consolida todo o acesso aos aplicativos  de apoio para 
abertura, alteração e baixa das pessoas jurídicas em todo o Brasil  

29/05/2017 – Fonte: Contábeis.com  
 

O Portal Redesimples consolida em uma só plataforma todo o acesso aos aplicativos 
de apoio para abertura, alteração e baixa das pessoas j urídicas em todo o Brasil. O 

objetivo é estabelecer um processo integrado, articulado e mais simples para o cidadão 
brasileiro, envolvendo todos os órgãos participantes do processo de registro e 
legalização de empresas.  

 
Participam deste processo os órgãos  de registro (Juntas Comerciais, Cartórios de 

Pessoa Jurídica e, em breve, Ordem dos Advogados do Brasil), as administrações 
tributárias nos três âmbitos (federal, estadual e municipal) e, por fim, os órgãos de 
licenciamento (corpo de bombeiros, vigilância  sanitária e meio ambiente).  

 
No Portal Redesimples, o cidadão terá acesso à relação de municípios, administrações 

tributárias e órgãos de licenciamento que já estão integrados.  
 
O Portal Redesimples contém um passo a passo e orientações sobre o processo d e 

abertura, alteração e baixa de pessoas jurídicas e disponibiliza funcionalidades e 
serviços de apoio ao cidadão empreendedor.  

 
 Aplicativos da Receita Federal disponíveis no Portal:  

¶ Consulta Situação do Pedido do ato cadastral solicitado;  

¶ Cancelament o da solicitação  

¶ Consulta ao comprovante do CNPJ.  
 

Além destas funcionalidades, o Portal reúne uma série de links para outros portais de 
apoio ao empreendedorismo: Sebrae, Portal do Empre endedor (MEI)  , da CNAE (IBGE) 

e do Simples Naci onal.   
 
Fonte: Receita Federal do Brasil  

 

Em colapso, indústria naval já demitiu quase 50 mil e tem dívida bilionária  

29 /05/2017 – Fonte: Tribuna PR  
 
Símbolo de um Brasil que dava certo e atraía investimentos bilionários, o setor naval 

entrou em colapso. De um conjunto de 40 estaleiros instalados no País, 12 estão 
totalmente parados e o restante está operando bem abaixo  da capacidade.  
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Sem encomendas, com o caixa debilitado e, em alguns casos com sócios envolvidos 
na Operação Lava Jato, cinco desses estaleiros entraram em recuperação judicial (ou 
extrajudicial). Dos tempos de euforia, sobraram uma dívida bilionária para  pagar no 

mercado e quase 50 mil trabalhadores demitidos, segundo dados do Sindicato Nacional 
da Indústria Naval (Sinaval).  

 
Entre os estaleiros que ainda estão em operação, uma parte é voltada para a 

construção de embarcações fluviais, como barcaças, ou de transporte de passageiros, 
como os catamarãs comuns no Norte do País. A indústria voltada para a construção 
de plataformas e navios offshore, que nasceu para atender às demandas da Petrobras, 

está em contagem regressiva com os últimos projetos em fase f inal de construção. 
Alguns grandes estaleiros têm pouco mais de dois meses de trabalho e depois podem 

engrossar a lista de estabelecimentos parados.  
 
A euforia de investimentos em estaleiros começou no governo Lula com a descoberta 

do Pré -Sal pela Petrobr as. A partir daí, começaram a pipocar projetos de novos 
estaleiros em todo o litoral brasileiro, uma grande notícia para o governo que queria 

gerar emprego e turbinar a economia.  
 
Para quem aceitasse o maior porcentual de conteúdo local nas embarcações, o  governo 

se propunha a financiar até 90% do projeto. De 2007 para cá, algo em torno de R$ 45 
bilhões foram desembolsados do Fundo de Marinha Mercante (FMM) por meio do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e demais bancos públicos 
e privados para financiar o setor.  
 

Até 2014, a política do governo se mostrava positiva, apesar de alguns atrasos na 
entrega de projetos. A essa altura o setor empregava 82 mil pessoas e desenvolvia 

uma enorme cadeia produtiva. Mas, com a Operação Lava Jat o que atingiu em cheio 
a Petrobras, a queda no preço do petróleo e a derrocada da Sete Brasil, empresa 
responsável pela contratação de navios para a estatal, a indústria naval brasileira 

desmoronou com uma sequência de cancelamentos de encomendas de embarc ações. 
“Foi a tempestade perfeita”, diz André Carvalho, da Veirano Advogados.  

 
Para complicar a situação, a Petrobras fez um pedido à agência reguladora do setor 
(ANP) para reduzir os porcentuais de conteúdo local na construção de uma plataforma 

para o Ca mpo de Libra, alegando que a produção no Brasil encarece em 40% o 
produto. “Os investimentos foram feitos baseados na política de conteúdo local. A 

eliminação seria muito complicada”, afirma Rodrigo Mattos, diretor da Alvarez & Marsal 
(A&M).  
 

A crítica é que a crise veio num momento em que a curva de aprendizado estava 
crescendo, com milhões de reais investidos em treinamento de pessoal. “Pior. A crise 

pegou alguns estaleiros ainda na curva de investimentos”, diz o presidente da A&M, 
Marcelo Gomes. É o cas o por exemplo do Enseada Paraguaçu, que tem como sócia as 

empreiteiras Odebrecht, OAS e UTC, envolvidas na Lava Jato, além da japonesa 
Kawasaki. Com 82% das obras concluídas, o estaleiro está parado e em recuperação 
extrajudicial.  

 
A solução tem sido busc ar novas atividades para a área. O presidente da empresa 

Fernando Barbosa afirma que a opção em análise é a criação de um polo industrial e 
logístico. Outros estaleiros seguem o mesmo caminho e buscam reestruturar suas 
atividades, como o Inhaúma (RJ), afir ma Sergio Leal, do Sinaval.  

 
No caso do Estaleiro Rio Grande, também em recuperação judicial, a solução em 

estudo é criar uma unidade produtiva isolada e vender em leilão a parte que inclui 
todos os equipamentos. “Se nada for feito, em dois anos estará tudo destruído”, diz 
Leal.  

 
 



Sem dinheiro   
Jorge Roberto Peixoto da Fonseca, de 46 anos, é uma das vítimas do colapso que 
vivem os estaleiros no Brasil. Há dez anos, ele deixou o Rio de Janeiro para se 

aventurar na implementação do polo naval de Rio Grande, no Rio Grande do Sul. Foi 
trabalhar na Ecovix, dona do Estaleiro Rio Grande, que em dezembro do ano passado 

demitiu cerca de 3 mil funcionários, depois de ter seus contratos rescindidos com a 
Petrobras.  

 
Fonseca foi um dos dispensados pela empresa, que em  seguida entrou em recuperação 
judicial. Desde então, o desempregado vive um pesadelo.  

 
Com 26 anos de carreira na área de tubulação, ele já passou por grandes 

empreendimentos como a Refinaria Abreu e Lima, projetos da Companhia Siderúrgica 
Nacional e uma  fábrica da Nissan. Hoje, no entanto, não consegue nenhum emprego. 
“O máximo que consegui foi um bico de limpador de fossa”, afirma Fonseca.  

 
O mesmo acontece com a mulher, Maria Angélica Rocha de Oliveira, de 49 anos. “No 

Rio, trabalhei no Itaú, numa ind ústria farmacêutica e em empresas de telemarketing. 
Aqui não consigo emprego nem como caixa de supermercado. Eventualmente aparece 
algum trabalho de faxina.”  

 
Para sobreviver, os dois contam com a ajuda do filho de Maria Angélica, que ainda 

vive no Rio, e  de vizinhos. “Tem dia que a gente não tem nem o que comer”, diz ela, 
que sofre de hipertensão e precisa seguir uma alimentação saudável por 
recomendação médica. “Eles me pedem para comer bastante fruta. Não temos 

dinheiro nem para comprar o básico.”  
 

O a luguel da imóvel onde o casal vive com uma filha adolescente está atrasado há 
dois meses. “E já pediram para desocupar a casa”, afirma Fonseca, que ainda acredita 
na recuperação do setor naval de Rio Grande. Na semana em que a reportagem esteve 

na cidade, ele e outras dezenas de desempregados protestavam na frente do estaleiro 
da QGI, que ainda está em operação, em busca de trabalho.  

 

Liberal, novo chefe do BNDES tem sintonia com o setor produtivo  

29/05/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo  

 
 

 
 
 

 
 

 
 

"Convocação é co nvocação." Dessa forma o economista Paulo Rabello de Castro definiu 
a sua nomeação para a presidência do BNDES, anunciada na sexta (26).  
 

Homem próximo do presidente Michel Temer, ele ocupará o comando do IBGE até a 
próxima segunda (29). A mudança de carg o, segundo contou à Folha, foi dada pelo 

próprio presidente, em telefonema na tarde de sexta, por volta das 16h.  
 
"Estava no IBGE, discutindo o Censo agropecuário", afirma, desconversando sobre 

sondagens prévias.  
 

De origem liberal, doutor em economia pe la Universidade de Chicago (EUA), Rabello 
de Castro chegou ao IBGE quando Temer assumiu a Presidência da República. Foi um 
nome escolhido da cota do presidente, sem relação com a equipe da Fazenda.  

 

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/05/1887935-liberal-novo-chefe-do-bndes-tem-sintonia-com-o-setor-produtivo.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/05/1887935-liberal-novo-chefe-do-bndes-tem-sintonia-com-o-setor-produtivo.shtml


Rabello de Castro está sendo alçado ao comando do BNDES em meio à pior crise do 
governo Temer. O motivo é a delação de Joesley Batista, dono da J&F (que controla a 
JBS), empresa que recebeu volumosos recursos do banco nas administrações petistas.  

Apesar da crise, disse acreditar que Temer resistirá na Presidên cia, e ele, no BNDES.  
"Não há percepção de renúncia, senão ele não estaria convocando ninguém."  

 
Na presidência do banco, o economista terá de lidar com acusações da Polícia Federal 

e do TCU (Tribunal de Contas da União), que buscam identificar falhas e corrupção nos 
processos de concessão de empréstimos e de investimentos do banco para a JBS no 
passado.  

 
O primeiro desafio é lidar com a insatisfação dos funcionários com a forma como estão 

sendo feitas as investigações, assim como o que acreditam ser omi ssão da cúpula do 
BNDES sobre o assunto.  
 

Rabello é crítico contumaz das altas taxas de juros e carga tributária brasileiras, em 
linha com o setor produtivo.  

 
Mas os que defendem regras de conteúdo local ou a política de "campeões nacionais", 
dos tempos de Luciano Coutinho no BNDES, não deverão encontrar apoio.  

 
"Liberal que sou, você sabe bem o que penso sobre selecionar os setores que vão 

entrar na frente de outros."  
 
Aos 67, é dono de uma agência de classificação de risco, a SR Rating, e uma 

consulto ria que leva as iniciais de seu nome, a RC Consultores. Ao assumir o IBGE, 
deixou o comando das duas.  

 
Antes de chegar ao governo, foi integrante do Lide, grupo que estimula a aproximação 
de executivos, criado pelo prefeito João Doria.  

 
No IBGE, viveu du as crises. A primeira quando reduziu à metade o orçamento do 

Censo Agropecuário, que começa no segundo semestre deste ano.  
 
Embora sustente que não houve prejuízo à pesquisa, ele ainda brigava por verba 

orçamentária para terminar o trabalho em 2018.  
 

A o utra foi a mudança nas pesquisas de comércio e serviços, que elevaram o resultado 
de janeiro e suscitaram boatos sobre manipulação. Paulo Rabello nega: "O IBGE é uma 
moça casta".  

 

Rabello diz que pretende reanimar setor produtivo  

29/05/2017 – Fonte: Tribuna PR  
 

Indicado como novo presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), o economista Paulo Rabello de Castro afi rmou em entrevista ao 
Estadão/Broadcast que sua principal missão à frente da instituição de fomento será 

“reanimar o setor produtivo brasileiro”.  
 

Rabello de Castro teceu, porém, elogios ao trabalho de sua antecessora, Maria Silvia 
Bastos Marques. “Vai ser difícil discordar da Maria Silvia em qualquer coisa que ela 
tenha feito, tamanha é minha admiração por ela”, disse.  

 
O novo presidente do BNDES se disse disposto a encarar “desafios espinhosos”, como 

é o caso do crédito no Brasil. “Tenho a missão de reanimar o setor produtivo brasileiro, 
leia -se industrial principalmente. É uma missão dura, mas grandiosa”, afirmou. 
Segundo Rabello de Castro, o setor industrial merece maior atenção, uma vez que o 

setor agrícola “está bem cuidado por seu próprio desempenho e estímulo de preços”.  

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/rabello-diz-que-pretende-reanimar-setor-produtivo/


O economista, que até agora presidia o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), lembrou que fundou e atuou até o ano passado como diretor -presidente da 
SR Rating, agência classificadora de risco, o que lhe confere e xperiência na área. “Mais 

rigoroso que eu num olhar sobre crédito, impossível”, disse.  
 

Nos últimos meses, Maria Silvia tornara -se alvo de críticas de empresários e de 
integrantes do próprio governo por ter “travado o crédito”. A maior pressão partia do 

ministro Moreira Franco, responsável pelo Programa de Parcerias de Investimento, que 
abrange concessões, privatizações e Parcerias Público -Privadas. Sem financiamento, 
o programa não deslancha.  

 
“Nenhum banqueiro pode ser criticado por ser rigoroso. Se essa crítica pesava sobre 

Maria Silvia, ela está de parabéns”, disse Rabello de Castro.  
 
Taxa de juros. O novo presidente do BNDES assume os trabalhos já na semana que 

vem, e a primeira ação deve ser uma reunião com os diretores da instituição. Rabello 
de Ca stro quer tomar pé de todos os projetos do banco, incluindo a criação da Taxa 

de Longo Prazo (TLP), que vai substituir a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). A 
nova TLP seguirá o juro pago nos títulos do governo conhecidos como NTN -B, atrelados 
à inflação.   

 
Rabello de Castro estava em uma sala de conferências do IBGE, no centro do Rio, 

aguardando uma reunião virtual com representantes do Ministério do Planejamento 
para falar de novos projetos quando recebeu a ligação do presidente Michel Temer, 
pouco antes  das 18 horas.  

 
Ele disse que “estranhou” a demora no início da reunião, e depois ficou sabendo que 

o ministro do Planejamento, Dyogo Oliveira, estava no Palácio do Planalto. Rabello de 
Castro gravaria ainda uma mensagem de despedida para o público intern o do IBGE, 
instituto que presidiu por quase um ano. “Sou “ibegeano ” e serei sempre ”, disse.  

 
¶ (Por Estadão Conteúdo, em 27/05/2017 )  

 

Presidente do BNDES renuncia sob pressão de indústria e funcionários  

29/05/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo  

  

 

A ex -presidente do BNDES, Maria Silvia Bastos Marques  

   

Sob pressão de setores empresariais e, em meio a um clima  tenso com os funcionários 

do banco, a presidente do BNDES, Maria Silvia Bastos Marques, pediu demissão  na 
sexta - feira (26).  

 
Ela informou sua saí da pessoalmente ao presidente Michel Temer, em Brasília, e 

enviou comunicado aos funcionários do banco.  
 
Em seu lugar, Temer escolheu o economista Paulo Rabello de Castro , presidente do 

IBGE. Segundo a Folha  apurou, os atuais diretores do banco devem ficar nos cargos 
apenas na transição.  

 
Na carta enviada aos funcionários, Maria Silvia justifica que seu afastamento se deu 
por  "razões pessoais", "com orgulho de ter feito parte da história dessa instituição tão 

importante para o desenvolvimento do país."  
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Mas um caldo de descontentamento está por trás da saída de Maria Silvia, que deixa 
o banco poucos dias antes de completar um  ano no cargo.  
 

O setor produtivo passou a reclamar diretamente ao presidente Temer da dificuldade, 
segundo os empresários, em obter financiamentos do banco. Há pouco mais de um 

mês, a insatisfação tornou -se pública a ponto de o Planalto emitir nota negan do a 
intenção de retirá - la do cargo.  

 
Se os financiamentos encolheram, também é verdade que a demanda por crédito 
diminuiu, na esteira da recessão. Nos primeiros três meses do ano, o volume de 

consultas ao BNDES, primeira etapa para um financiamento, foi 27% inferior ao 
registrado no mesmo período de 2016.  

 
EFEITO JBS   
Além da pressão externa, Maria Silvia passou a sofrer com a desconfiança de 

funcionários após a Operação Bullish, da Polícia Federal, que investiga aportes feitos 
pelo braço de investimento s do banco, o BNDESPar, para a JBS entre 2007 e 2009.  

No dia 12 de maio, a Polícia Federal levou mais de 30 técnicos para depor sob condução 
coercitiva.  
 

Os funcionários criticaram Maria Silvia por não ter feito, na visão deles, uma "defesa 
contundente" da instituição e do corpo técnico do banco. Naquele dia, mais de uma 

centena de funcionários protestou em frente à sede do BNDES no Rio.  
 
O clima interno piorou depois que Temer afirmou, em pronunciamento no sábado (20), 

que Maria Silvia estava "moralizan do o BNDES".  
 

O discurso enfureceu funcionários, que consideraram que o silêncio da presidente após 
a declaração chancelava as acusações. Desde então, o clima descrito na instituição é 
de uma espécie de "greve branca", que paralisou as atividades, pois mu itos se 

disseram receosos em assinar documentos sem o respaldo da cúpula.  
 

As operações sob investigação ocorreram antes da chegada de Maria Silvia ao BNDES. 
Tanto a PF quanto o TCU querem saber se funcionários e o ex -presidente, Luciano 
Coutinho, receber am vantagens para liberar os investimentos do banco na JBS.  

 
Com aportes que somaram R$ 8,1 bilhões (em valores da época), o BNDES tornou -se 

um dos principais sócios do frigorífico JBS, com cerca de 30% do controle da empresa.  
Desde 2011, porém, o banco vendeu parte de suas ações no mercado e repassou, por 
determinação do governo, R$ 1,8 bilhão em ações para a Caixa, em 2009. Atualmente, 

a fatia é de cerca de 20%.  
 

Os aportes suscitaram processos no TCU (Tribunal de Contas da União), abertos em 
2015, e e stão na origem do inquérito aberto pela Polícia Federal. Uma nova CPI 

(Comissão Parlamentar de Inquérito) para apurar a relação do banco com a JBS foi 
criada nesta semana, no Congresso, após a delação de Joesley Batista, um dos donos 
da empresa.  

 
Para res ponder às acusações, Maria Silvia anunciou a criação de uma comissão para 

apurar suspeitas de irregularidades, mas a investigação está em fase preliminar.  
 
Na quinta (25), a associação de funcionários do BNDES distribuiu uma nota em que 

criticava as acusa ções da Policia Federal e do TCU (Tribunal de Contas da União).  
 

"Não há nenhuma 'moralização' ocorrendo no processo de nomeação de conselheiros 
em empresas investidas da BNDESPar. Os empregados do BNDES indicados para 
conselhos de administração ou fiscal  das empresas investidas pelo Banco não recebem 

remuneração no exercício dessa atividade", afirmou a nota.  
 



(Por Folha de S. Paulo, em 26/05/2017)  
 

Firjan lamenta saída de Maria Silvia do BNDES  

29/05/2017 – Fonte: EM.com  
 

A Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan) lamentou o pedido de 
demissão da presidente do Banco Nacional de Desenvolvim ento Econômico e Social 

(BNDES), Maria Silvia Bastos Marques.  
 
Maria Silvia renunciou ao cargo nesta sexta - feira, 26, após reunir - se no início da tarde 

com o presidente Michel Temer, no Palácio do Planalto, em Brasília. O diretor de 
operações indiretas do  banco de fomento, Ricardo Ramos, exercerá interinamente a 

presidência em seu lugar. A executiva anunciou seu desligamento do BNDES em 
comunicado interno distribuído aos funcionários.  
 

Em nota, a Firjan ressaltou que Maria Silvia empenhou seu papel à fren te da 
Presidência do BNDES “com competência e seriedade”.  

 
“A instituição precisa continuar exercendo seu papel relevante para o desenvolvimento 
nacional”, completou o comunicado. 

 

Mercado ignora notícia ruim e não considera risco de incerteza continuar  

29/05/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo  
 
O desfecho da crise pode não ser tão rápido quanto o me rcado imagina —e vem 

precificando, como diz o jargão.  
 

Em uma semana de fortes incertezas, ainda sob o impacto da delação da JBS, a Bolsa 
fechou com alta acumulada de 2,3%.  
 

O Ibovespa, que vinha subindo, reagiu à saída de Maria Sílvia do BNDES, mas volt ou 
ao mesmo patamar e encerrou o pregão com alta expressiva (de 1,36%).  

 
Não houve volta à bonança de preços dos dias que antecederam à delação, mas 
também não ao pânico do dia seguinte a ela.  

 
O mercado tem ignorado notícia ruim o quanto pode e não colo ca no preço a 

possibilidade de a agonia do governo do presidente Michel Temer se estender meses 
além do julgamento da chapa Dilma -Temer no TSE.  
 

A visão predominante no mercado é que o importante é aprovar as reformas —e que 
o Congresso já estaria ciente disso. Tanto faz se ficará Temer, Rodrigo Maia, presidente 

da Câmara, ou o senador Tasso Jereissati (PSDB -CE).  
 

Não está no cenário mais esperado que, em caso de troca de comando, passe a 
reforma trabalhista, mas não a da Previdência. É difícil para um ge stor se posicionar 
contra tendência tão forte, apesar de alguns economistas alertarem para o risco de 

estagnação no Congresso, mesmo em eventual eleição indireta.  
 

É o efeito manada do mercado que quer crer que as reformas passarão, se não em 
junho, logo mais.  
 

CMN aprimora regras para envio de informações a SCR  

29/05/2017 – Fonte: Tribuna PR  

 
O Conselho Monetário Nacional (CMN) aprovou nest a sexta - feira, 26, o aprimoramento 
de regras sobre o envio de informações ao Sistema de Informações de Créditos (SCR), 
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para ampliar os dados sobre mercado de crédito para favorecer as áreas de fiscalização 
e pesquisa da autoridade monetária.  
 

De acordo com  o chefe adjunto do departamento de monitoramento do Sistema 
Financeiro Nacional, André Maurício Rocha, as mudanças permitirão a identificação de 

operações de crédito concedido por bancos brasileiros no exterior. “Quando a 
jurisdição do país no qual o cont rato for feito permitir, também será identificado o 

tomador do crédito”, completou.  
 
Além disso, também será admitido que outros reguladores, como a Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM), acessem as informações do SCR. A mudança também 
determina o envio d e informações de fundos públicos, que também concedem créditos 

por meio das instituições financeiras.  
 
Essa resolução entra em vigor em janeiro de 2018.  

 
Microcrédito  

O Conselho Monetário Nacional (CMN) aprovou um ajuste pontual nas regra s de 
direcionam ento para o microcrédito, para autorizar que as operações feitas por 
beneficiários de programas sociais contem em dobro para a contabilização desse 

direcionamento.  
 

“A medida tem o objetivo de fomentar o direcionamento de operações para o público 
de mais baixa renda”, afirmou a chefe do departamento de regulação do Banco 
Central, Silvia Marques.  

 
(Por Estadão Conteúdo, em 26/05/2017 )  

 

Editorial: Recuperar  a confiança  

29/05/2017 – Fonte: Gazeta do Povo  

 
O Brasil estava começando a sair da grave recessão, mas a interminável 

sucessão de crises e escândalos pode pôr tudo a perder  

 

 
 
Apesar do avanço da ciência e do conhecimento no campo da economia, da soci ologia, 

da política e da psicologia das massas, uma pergunta antiga que intriga os pensadores 
e intelectuais (e para a qual há tantas respostas quantas são as dúvidas) e que 
continua válida é: o que causa o desenvolvimento econômico?  

 
Há muitas teorias e opiniões a respeito, mas a rigor ninguém tem a resposta 

indiscutível. Entretanto, uma coisa é certa: um elemento necessário, embora não 
suficiente, para que o desenvolvimento ocorra é a taxa de confiança.  
 

Confiança da população nas instituições em geral e, em particular, confiança no 
governo, no Poder Legislativo, nas soluções rápidas e justas dos conflitos, confiança 

nas leis, no Poder Judiciário e no respeito aos contratos jurídicos perfeitos, confiança 
na palavra empenhada e nos acordos entre as pessoa s, enfim, confiança em todo o 
sistema econômico, político e social, e na boa fé das pessoas em cumprir a palavra e 

os acordos.  

http://www.gazetadopovo.com.br/opiniao/recuperar-a-confianca-c87mgjzmtqjs8amyepmp6xi25


Além dos aspectos mais amplos da “sociedade de confiança” – expressão essa que é 
título de memorável obra do sociólogo, polític o e escritor Alain Peyrefitte –, é 
necessário confiança em aspectos da vida econômica e social sem a qual as decisões 

de investimentos e de negócios são desestimuladas, a economia inteira é prejudicada 
e o crescimento do produto nacional é inibido.  

 
Confi ança na estabilidade da moeda, no equilíbrio das contas públicas, na estabilidade 

das leis e regras, na normalidade dos fluxos financeiros, na solidez do sistema bancário 
e nos fundamentos da política econômica são, entre outros, elementos essenciais para 
estimular os investimentos, os empreendimentos, a criação de negócios e o 

crescimento da produção, emprego e renda.  
 

O país n ão pode mais esperar meses para resolver essa crise  
  

O Brasil está começando a sair da grave recessão que sofreu nos últimos quase quatro 
anos: a inflação cedeu e está abaixo da meta, o desemprego começa a ceder, ainda 
que muito lentamente, os inv estimentos dão sinais de elevação e algumas reformas 

tinham começado a andar no Congresso Nacional.  
 

Mas, infelizmente, há muito tempo o Brasil sofre com a interminável sucessão de crises 
e escândalos que ocorrem na política e nos escaninhos do poder estat al, e 
recentemente um terremoto se abateu sobre a política e o governo. O epicentro do 

abalo está no famoso áudio gravado por Joesley Batista, um dos donos da JBS, em 
diálogo com o presidente da República.  

 
A confusão explodiu, houve tumultos sociais, pol íticos foram presos, o presidente da 
República e seu governo foram imediatamente fragilizados, e desmoronaram os 

alicerces de vários partidos políticos.  
 

Verdadeiros ou não e com muita coisa para ser esclarecida – inclusive a hipótese de 
edição e manipulaçã o dos áudios –, os fatos e o tamanho da crise provocada lançaram 
uma avalanche de reações nos mercados, na economia e na retomada do crescimento, 

cujas consequências podem puxar, de novo, a economia para baixo. Enquanto não se 
esclarece a questão em toda s ua profundidade, o trem da produção e dos 

investimentos já pisou no freio.  
 
O país não pode mais esperar meses para resolver essa crise. A nação precisa 

recuperar com urgência a taxa de confiança para sair da crise econômica, aumentar a 
produção, a renda e os empregos, para elevar a renda por habitante e, nas próximas 

décadas, deixar a pobreza e o baixo padrão de bem -estar social médio para trás. 
Elevar a taxa de confiança e colocar o país em normalidade política: nisso reside o 
principal desafio neste mom ento tão lastimável para a nação.  

 

Artigo: Novas leis trabalhistas podem mudar os sindicatos  

29/05/2017 – Fonte: Gaz eta do Povo  
 
Os sindicatos terão de se mexer, se profissionalizar para arrecadar e para não 

desaparecer; ou seja, terão de oferecer muito se quiserem algo em troca  

 

 
 

 
 

 
A reforma trabalhista e a Lei da Terceirização atingem  diretamente os sindicatos. No 
primeiro caso, a contribuição sindical obrigatória – os trabalhadores, sindicalizados ou 

não, são descontados no equivalente a um dia de salário para pagar o sindicato – 
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passa a ser optativa: apenas os trabalhadores que autor izarem terão o pagamento 
descontado.  
 

O fim da contribuição sindical obrigatória trará sérias consequências para o 
sindicalismo no Brasil, um país que tem cerca de 17 mil sindicatos que, no ano 

passado, arrecadaram R$ 3,9 bilhões. Uma das consequências é a tendência de 
extinção de sindicatos de fachada. Outra consequência é que os sindicatos mais 

representativos terão de se reinventar para continuar existindo.  
 
Os sindicatos mais representativos terão de se reinventar para continuar existindo  
  
Assim send o, os sindicatos poderiam ter um papel mais proativo perante seus 

associados, com um papel de cunho social mais abrangente. Poderiam os sindicatos, 
por exemplo, desenvolver parcerias com instituições de ensino, de saúde ou de lazer, 
como forma de oferecer vantagens e benefícios aos seus associados. Poderiam 

desenvolver programas sociais voltados ao bem -estar dos trabalhadores e de suas 
famílias, tais como programas de treinamento, recolocação no mercado de trabalho e 

de saúde familiar, dentre outros, o que animaria os trabalhadores a serem 
sindicalizados.  
 

Outro aspecto que pode enfraquecer o sindicalismo é a pulverização da massa 
trabalhadora que pode decorrer de uma onda de terceirização, se ela ocorrer. Devido 

à possibilidade de uma redução de custo de o peração, empresas podem optar pela 
terceirização de suas atividades - fim.  
 

Com isso, trabalhadores hoje vinculados aos sindicatos em suas empresas podem, em 
caso de terceirização, ser contratados por empresas de terceirização e que, 

consequentemente, não t enham de lidar com sindicatos de seus contratantes. 
Adicionalmente, muitos dos acordos coletivos de trabalho e de benefícios não seriam 
obrigatoriamente repassados numa relação de trabalho entre a empresa de 

terceirização e seus colaboradores.  
 

Adicionalm ente, a maior flexibilização de negociação entre empregadores e 
empregados poderá tirar o sindicato do centro dessa barganha e permite que as forças 
do mercado possam agir superando o engessamento causado em muitos setores pelas 

negociações coletivas de tr abalho.  
 

Este é um novo momento do sindicalismo no Brasil. Como na teoria da seleção natural, 
somente sobreviverão aqueles que se adaptarem melhor ao ambiente em que vivem. 
Nesse novo cenário, os sindicatos terão de se mexer, se profissionalizar para arre cadar 

e para não desaparecer; ou seja, terão de oferecer muito se quiserem algo em troca. 
E isso poderá trazer um grande avanço para o Brasil tanto no aspecto laboral como no 

aspecto social. Que assim seja!  
 

(Luciano de Biasi  é sócio -diretor da De Biasi Au ditoria, Consultoria e Outsourcing).  
 

Artigo: Sindicatos e direito de escolha: um manifesto p ela liberdade do 
trabalhador  

29/05/2017 – Fonte: Portal Câmara  

 
Os sindicatos, com raras exceções, deixaram de representar os trabalhadores 
e se tornaram entidades pelegas que só se preocupam com o bem dos 

políticos a que são ligadas  

 

Frequentemente, mil itantes de esquerda acusam seus oponentes de serem “fascistas”. 
Essa pecha, repetitivamente dita pelos amantes da ditadura cubana e venezuelana, 

http://www.gazetadopovo.com.br/opiniao/artigos/sindicatos-e-direito-de-escolha-um-manifesto-pela-liberdade-do-trabalhador-eawr96xw6h8k7543m2htcaxhw
http://www.gazetadopovo.com.br/opiniao/artigos/sindicatos-e-direito-de-escolha-um-manifesto-pela-liberdade-do-trabalhador-eawr96xw6h8k7543m2htcaxhw


nos obriga a refletir sobre o que é fascismo e onde ele está presente no nosso dia a 
dia.  
 

Fascismo nada mais é  que uma ideologia que defende a “necessidade” de um Estado 
que seja grande, forte e capaz de guiar os rumos da vida de seus cidadãos, 

supostamente em benefício da nação.  
 

Tal Estado, ao contrário do que defendem os comunistas, exerce seu poder não pela 
tomada da propriedade, mas sim pela regulação estatal de como ela pode ser utilizada. 
Assim, sob uma legislação fascista, o cidadão, mesmo que seja dono de algo, não pode 

decidir como fazer uso do que é seu. É o Estado que lhe dirá o que fazer com o que 
lhe  pertence e como isso deverá ser feito.  

 
Esse conceito fascista de controle da propriedade é o que pauta a maior parte da nossa 
tosca legislação trabalhista. Não é de se espantar: ao criar a CLT, em 1943, nosso 

“querido” ditador Getúlio Vargas imitou a lei trabalhista da Itália fascista, que não 
buscava “defender o trabalhador”, mas sim controlá- lo e submetê - lo ao governo. Com 

Vargas e sua CLT, os sindicatos, que eram associações livres de trabalhadores que se 
uniam com base em interesses mútuos, passaram a  ser organizações obrigatórias e 
dominadas pelo governo.  

 
Hoje não há nenhum estímulo para os sindicatos defenderem os trabalhadores  

 
Foi nesse ponto que os sindicatos, com raras exceções, deixaram de buscar 
representar os trabalhadores e se tornaram essa s entidades pelegas que se 

preocupam não com o bem dos associados, mas apenas com o bem dos políticos a 
que são ligadas; e que recentemente se destacaram não na defesa dos trabalhadores, 

mas por distribuírem pães com mortadela para manifestantes defenderem  o governo 
corrupto do PT.  
 

Hoje não há nenhum estímulo para os sindicatos defenderem os trabalhadores. E isso 
se deve a uma razão: a obrigatoriedade do Imposto Sindical. É esse dispositivo legal 

fascista que tira do trabalhador o direito de escolher o que  fazer com o seu próprio 
dinheiro, e o obriga a bancar a mamata dos sindicatos brasileiros – queira ele se filiar 
ao sindicato ou não.  

 
É um absurdo que, em pleno século 21, o fruto do trabalho de um homem possa ser 

tirado dele contra a sua vontade e dado a um terceiro tal qual era feito com os escravos 
no passado. E não é um exagero da minha parte tal comparação: hoje o trabalhador 
brasileiro é efetivamente um escravo dos sindicatos. Ele não pode trabalhar sem sua 

autorização, não pode escolher se quer ou não participar dele, e não pode escolher se 
quer ou não dar o seu dinheiro para manter quem não o representa.  

 
O que pretendi ao apresentar o Projeto de Lei 6.148/2016 é simples: libertar o 

trabalhador, para que ele possa escolher o que fazer com seu própr io dinheiro. Aos 
sindicatos, restará uma única alternativa: atuar de verdade em prol dos trabalhadores 
e, com isso, receber contribuições voluntárias; ou sumir do mapa, junto com a 

mortadela que eles patrocinaram com o dinheiro dos outros.  
 

Milton Friedman  afirmou que não existe almoço grátis. Eu agora afirmo: Não existe 
mortadela grátis, e não é certo obrigar o trabalhador brasileiro a pagar por isso.  
(Paulo Martins,  jornalista e suplente de deputado federal (PSDB -PR), é chefe da 

representação do Paraná em  Brasília).  
 

 
 

 
 



Reforma política: comissão fará três reuniões na semana para votar relatório  

29/05/2017 – Fonte: Portal Câmara  
 

 
Última reunião da comissão da reforma política, quando foi apresentado o relatório de 

Vicente Candido   
 

A Comissão Especial  da Reforma Política se reúne nesta terça - feira (30) para discutir 
e votar o terceiro relatório  sobre o tema, que trata das regras eleitorais, do sistema 
eleitoral e do financiament o de campanhas.   

 
O relator da comissão, deputado Vicente Candido, quer realizar reuniões na terça, 

quarta e quinta - feira para tentar votar o relatório que, segundo ele, trata de temas 
"sensíveis".  
 

Para Candido, a discussão do sistema de votação para os Leg islativos municipais, 
estaduais e federal será a mais polêmica.  

 
"Estamos procurando colocar o Brasil em sintonia com o mundo, e o mundo está 
transitando entre três modelos: a lista pré -ordenada , que está no relatório como 

transição para 2018/2020; o  distr ital  puro, que não tem muitos defensores no País; e 
o distrital misto, que é o que estamos propondo a partir de 2022.  

 
O deputado cita ainda a tese da lista flexível como transição. “Tanto a lista pré-
ordenada, como a lista flexível ou o distritão, como al guns estão querendo, seriam 

apenas transitórios. O sistema definitivo só a partir de 2022. Eu creio que isso daria 
uma outra roupagem, uma outra cultura política para o Brasil"  

 
Modelos  

Pelo sistema de lista fechada, o eleitor deixa de votar em um candidat o 
individualmente para vereador, deputado estadual e deputado federal para votar em 
listas organizadas pelos partidos; no sistema distrital puro, estados são divididos em 

distritos menores e vencem os candidatos mais votados para deputado estadual e 
federa l; o mesmo ocorre na eleição para vereadores nos distritos dos municípios; já 

no distrital misto, metade dos eleitos virá da lista fechada e a outra metade, do sistema 
distrital.  
 

O modelo atual de eleição de deputados e vereadores é proporcional. Nele, sã o eleitos 
os que obtiverem mais votos combinando os votos individuais dos candidatos e os da 

coligação ou do partido.  
 
Mandatos e eleições  

Vicente Candido também será relator da proposta de emenda à Constituição (PEC 
77/03 ) que prevê a coincidência dos mandatos e das eleições municipais, estaduais e 

federal. Ele apresentará seu plano de trabalho para essa proposta também na terça -
feira à tarde.  
 

A Comissão Especial da Reforma Política reúne -se nao plenário 7, às 14h30.  Já a 
reunião da Comissão Especial sobre Tempo e Coincidência de Mandatos marcou 

reunião para o plenário 5, no mesmo h orário.   
 

http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/535364-REFORMA-POLITICA-COMISSAO-FARA-TRES-REUNIOES-NA-SEMANA-PARA-VOTAR-RELATORIO.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/535104-REFORMA-POLITICA-RELATOR-ANTECIPA-SISTEMA-ELEITORAL-MISTO-PARA-2022.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/534750-CAMARA-INSTALA-COMISSAO-ESPECIAL-PARA-ANALISAR-PEC-QUE-ACABA-COM-A-REELEICAO.html


Reformas são o foco das preocupações  

29/05/2017 – Fonte: Tribuna PR  
 

Para o economista Gesner Oliveira, sócio da consultoria GO Associados, o pio r cenário 
para a economia brasileira este ano seria dado pela interrupção do andamento das 

reformas e do Programa de Parceria de Investimentos (PPI). Para ele, sem a reforma 
da Previdência, o País volta à recessão, com recuo de 2% no PIB deste ano. Também 

poderia engrossar o número de desempregados com mais 2 milhões de trabalhadores.  
 
Nas suas contas, se esse quadro se concretizar, a atividade econômica pode perder 

cerca de R$ 170 bilhões este ano. Para chegar a esse montante, o cálculo do 
economista cons iderou a diferença entre a sua projeção inicial de que o País cresceria 

0,6% este ano, num cenário de normalidade, e o risco, agora, de uma nova recessão.  
 
Com a recente turbulência política, Gesner conta que há empresas que voltaram a 

adiar projetos que estavam sendo desengavetados. Apesar dessa reação inicial das 
empresas, o economista também considera a possibilidade de um cenário mais 

favorável.  
 
Neste caso, o imbróglio político seria superado nas próximas semanas e o andamento 

da agenda de reformas, retomado. Ele acredita que seria possível, então, crescer neste 
ano 0,6% e recuperar as perdas na economia já ocasionadas pela crise política.  

 
Apesar da elevada incerteza, um dos pontos em comum entre os economistas é que a 
reforma da Previdência ficou m ais difícil de ser aprovada. “Ficou claro que essa reforma 

não vai avançar”, diz o economista Juan Jansen, sócio da 4E consultoria. Ele calcula 
que a economia pode perder neste ano cerca de R$ 30 bilhões por conta da crise. Essa 

cifra corresponde a uma rev isão de estimativa de crescimento do PIB, de 0,1%, para 
uma queda de -0,3%. O maior impacto deve ocorrer em 2018: R$ 75 bilhões a menos 
no crescimento. “O investimento está travado e o consumo também vai sofrer”, prevê 

Jansen.  
 

Nesse ambiente, o pior cená rio seria a volta da recessão em 2017 e a sua continuidade 
em 2018, diz o economista -chefe da MB Associados, Sergio Vale. Ele observa que 
ainda é cedo para falar de números. Mas calcula que as perdas no PIB por conta da 

crise podem variar de R$ 70 bilhões a R$ 350 bilhões, mas seus cálculos consideram 
dois anos, 2017 e 2018. “Estávamos no meio de um processo de recuperação e agora 

este trimestre já está perdido.”  
 
Juros. Uma eventual queda mais lenta nos juros por causa da crise atual é um dos 

fatores que podem prejudicar o PIB do ano que vem, diz a pesquisadora do Instituto 
Brasileiro de Economia (Ibre) da FGV, Silvia Matos. A economista ainda está revisando 

os números, mas acredita que o maior impacto da turbulência política deve recair 
sobre a economia e m 2018. Inicialmente, ela previa expansão de 2,5% a 3% no 

próximo ano. Agora já considera reduzir o número para 2%.  
 

Discus sões sobre as reformas estimulam previdência privada  

29/05/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo  
 

As discussões envolvendo a reforma da Previdência continuam aumentando a procura 
por planos de aposentadoria complementar, mostram dados da Fecomercio -SP.  
 

Em ma io, investidores paulistanos aplicaram 8,7% de suas reservas em previdência 
privada. No mesmo mês de 2016, a fatia era de 7%. Para a Federação, esse deve ser 

o cenário nos próximos meses.  
 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/reformas-sao-o-foco-das-preocupacoes/
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/05/1888245-discussoes-sobre-as-reformas-estimulam-previdencia-privada.shtml


A entidade vê, porém, volatilidade nas aplicações em previdência p rivada, "diante das 
incertezas sobre as novas regras de aposentadoria".  
 

Também cresceu a preferência por renda fixa, destino de 23,1% dos recursos dos 
poupadores paulistanos, contra 19,5% em maio de 2016.  

 
A poupança segue a aplicação favorita, embora a  fatia na caderneta tenha caído de 

68%, há um ano, para 57,5%. Ações continuam na lanterna; são o destino de só 3,7% 
dos recursos dos paulistanos. Um ano atrás, esse percentual era de 3,2%.  
 

Segundo a Fecomercio -SP, a queda dos juros vai abrir espaço para  diversificação das 
aplicações, mas somente se houver uma retomada da economia e das empresas.  

 
O estudo também mediu a intenção do consumidor paulistano de contrair novos 
empréstimos para aliviar sua situação financeira.  

 
O indicador que mede a intenção  de contratar financiamento recuou 16,4% em maio 

sobre abril –na comparação com maio de 2016, a queda é menos acentuada: 8,5%.  
O índice atingiu o menor nível desde agosto de 2016.  
 

Para Fábio Pina, assessor econômico da Fecomercio -SP, o sinal amarelo ace ndeu, mas 
é cedo para avaliar se há um impacto mais expressivo dessa postura do consumidor. 

"Houve uma redução da propensão a tomar crédito que interrompe momentos de 
melhora", indica.  
 

Ele lembra que muitos dizem que não pretendem tomar crédito, mas acab am sendo 
compelidos a isso, conforme a situação financeira se deteriora. "Além disso, muita 

gente fala que não quer pegar empréstimo porque sabe que as condições para isso 
estão mais difíceis", destaca.  
 

Fracasso da reforma da Previdência pode ser atenuado por medidas 

provisórias  

29/05/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo  
 

 

 

 

Tumulto no plenário da Câmara na  última quarta (24)  

   

Se a crise política inviabilizar totalmente a tramitação da reforma da Previdência , o 
governo Temer ou um eventual substituto ainda te rá alternativa.  

 
Parte das medidas propostas como emenda constitucional pode ser tomada por 
legislação ordinária (medida provisória, por exemplo), o que reduz muito as 

dificuldades políticas para aprová - las.  
 

Para virar lei, uma MP precisa apenas da maio ria simples (50% mais um dos 
parlamentares presentes no plenário), em apenas uma votação em cada uma das 
Casas.  

 
Já mudanças na Constituição, como as propostas na reforma, exigem o voto de três 

quintos dos 513 deputados ou 81 senadores, independentemente de quantos 
estiverem presentes, em duas votações.  

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/05/1887867-fracasso-da-reforma-da-previdencia-pode-ser-reduzido-por-medidas-provisorias.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/05/1887867-fracasso-da-reforma-da-previdencia-pode-ser-reduzido-por-medidas-provisorias.shtml
http://arte.folha.uol.com.br/mercado/2017/previdencia/#/como-chegamos-aqui


Entre o que pode ser revisto com mais facilidade estão medidas que elevam as 
receitas, como a alíquota de contribuição previdenciária, e cortam despesas, como a 
fórmula de cálculo dos benefícios, entre out ras.  

 
Embora o impacto principal da reforma da Previdência nas contas públicas seja de 

longo prazo, equilibrar suas contas pode significar mais fôlego para que o governo 
mantenha investimentos sob a lei do teto dos gastos.  

 
Cálculos indicam que, sem a re forma, o teto se torna inviável já em 2022. Com 
mudanças, ele pode acomodar os gastos até 2025.  

 
Conter as despesas previdenciárias também é importante para sinalizar a credores e 

ao mercado financeiro que o país continua capaz de segurar a escalada da dí vida 
pública.  
 

Na última sexta, a incerteza em relação à aprovação da reforma fez a agência de 
classificação de risco Moody's rebaixar a perspectiva do rating  do Brasil de estável 

para negativa.  
 
Quanto mais incertezas sobre a capacidade de o Brasil pagar suas dívidas, maior os 

juros cobrados do país e, por consequência, de suas empresas.  
 

"Um grande problema n o Brasil é que temos a Constituição com mais regras 
previdenciárias do mundo", diz o advogado previdencialista Fábio Zambitte Ibrahim, 
professor do Ibmec e da Uerj.  

 
O economista Paulo Tafner, o ex -coordenador do Grupo de Estudos da Previdência do 

Ipea, t ambém acha que o país engessou bastante o sistema.  
 
"Mas, tendo em vista o histórico de mudanças irresponsáveis que tem ocorrido, pode 

haver uma vantagem. Somo um país com predileção pelo populismo, por gastar 
indefinidamente."  

 
Escapar das amarras da Co nstituição foi a saída encontrada pelo governo FHC quando 
sua tentativa de implantar a idade mínima foi derrotad a por um único voto, em 1998 .  

No ano seguinte, por lei ordinária, o governo criou o fator previdenciário, fórmula que 
reduz o valor do benefício para quem se aposenta mais cedo.  

 
O fator é uma fórmula matemática que leva em conta o tempo de contribuição , a idade 
e a expectativa de sobrevida de cada contribuinte e uma alíquota de contribuição.  

 
Mudar a fórmula pode elevar o desconto no benefício de quem se retirar mais cedo do 

mercado de trabalho —e, assim, elevar a idade média de aposentadoria.  
 

Tafner , no entanto, considera que alterar o fator pode ser considerado casuísmo.  
 
Na opinião do economista, um dos principais pontos passíveis de mudança é a fórmula 

85/95, instituída em 2015, como parte da pauta -bomba de oposicionistas durante o 
governo Dilma Rousseff.  

 
A fórmula, que garante benefício pleno a quem cumpre seus requisitos, representou 
grande concentração de renda, diz Tafner.  

 
Embora parte do custo dessa pauta -bomba já tenha sido incorporado aos gastos do 

INSS (porque os que puderam se aposent aram por esse cálculo mais favorável), o 
economista calcula que sua extinção reduziria em até dois pontos percentuais o ritmo 
de crescimento das despesas com aposentadorias por tempo de contribuição.  

 

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/05/1887766-moodys-volta-atras-e-piora-perspectiva-de-nota-do-brasil-para-negativa.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/05/1881896-abstencao-de-tucano-marcou-derrota-de-fhc-por-um-voto-para-mudar-inss.shtml


Sakis Mitrolidis -  3.jul.2015/AFP  

 
 

Chorando, idoso  é ajudado por policiais após colapso da Previdência na Grécia, que 
limitou valor de saques e provocou longas filas  
 

"Com minoria simple s, o governo pode impor essa agenda infraconstitucional. Mas é 
um absurdo que tenhamos que cogitar essa hipótese. A soc iedade brasileira está 
dançando Carnaval na beira do precipício", afirma o economista.  

 
"Nós sabemos o que acontece quando há uma catástrofe fiscal, como a que se acerca. 

Já vimos isso com a hiperinflação, com Collor e, mais recentemente, com a Grécia .  
 
PÚBLICO E PRIVADO   

A mudança na regra de cálculo dos benefícios, que passaria a levar em conta 100% 
dos salários  em vez dos 80% maiores, é uma das que podem ser feitas por lei 

ordinária.  
 
Isso atingiria os trabalhadores do setor privado e funcionários públicos que 

ingressaram a partir de 2004.  
 

Mas elevaria a desigualdade de condições  com todos os outros servidores, que mantêm 
o direito de ter seu benefício calculado sobre o último salário do cargo em que se 
aposentou, s em teto.  

 
Também está fora da Constituição, mas atinge apenas o setor privado, a regra da 

pensão por morte. "De toda forma, para ambos os regimes, já foi aprovada a duração 
do benefício proporcional à idade da pensionista", ressalta Zambitte.  
 

O advogado  lembra também que a lei ordinária já foi usada em 1991 para aumentar 
o tempo de contribuição obrigatório para se aposentar por idade. Era de 5 anos e 

passou a 15, com incremento gradual.  
 
A transição de 15 para 25 anos, que faz parte da reforma em tramit ação no Congresso, 

pode ser feita por medida provisória.  
 

Mas também representaria desigualdade em relação ao setor público, que tem suas 
regras reguladas pela Constituição, onde o tempo mínimo estabelecido é de 10 anos 
de serviço.  

 
"Seria, em tese, poss ível defender que uma lei estabeleça prazo de carência 

contributiva à semelhança do RGPS, sem necessária correlação com o tempo mínimo 
de serviço público", diz o advogado.  

 
O papel da medida seria unicamente desestimular o ingresso tardio em carreiras 
púb licas com a finalidade exclusiva da aposentadoria.  

 

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2015/07/1657548-apos-tres-semanas-fechados-bancos-da-grecia-reabrem-na-segunda-feira.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/05/1887882-aposentadoria-de-funcionarios-publicos-e-mais-protegida-contra-mudancas.shtml


De toda forma, seria certamente um tema controvertido, na opinião de Zambitte.  
 
PLANO A   

O governo diz que não considera a hipótese de a reforma não ser aprovada. 
Questionado sobre a possibilidade de fa zer mudanças por lei ordinária, o ministro do 

Planejamento, Dyogo Oliveira, afirmou: "Não estamos conjecturando. Vamos persistir 
na reforma".  

 
Na sexta (26), o ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, também afirmou em evento 
público  que acredita na aprovação da reforma, independentemente de qual for a 

solução da crise política.  
 

Dois dias antes, o relator da PEC, deputado Arthur Oliveira Maia (PPS -BA), disse  
acreditar que a delação da JBS tinha destruído o calendário de tramitação da propost a.  
O secretário da Previdência, Marcelo Caetano, disse em entrevista  à Folha  que não 

acredita que a refor ma se perca em meio à crise, mas que, se demorar muito, terá 
que ser ainda mais forte.  

 
Analistas de banco e de corretoras do mercado financeiro já incluem em seus cálculos 
que a reforma não seja aprovada neste ano . Como isso sinaliza mais dificuldade para 

equilibrar as contas públicas, eles avaliam que a queda de juros será mais lenta.  
Empresários de diversos setores , por sua vez, tem orientado seus interlocutores  a 

manter a pressão sobre congressistas para que sejam votadas a s reformas 
previdenciária e trabalhista .  
 

REFORMA POR MEDIDA PROVISÓRIA   
O que pode ser mudado e quai s os prós e contras  

MEDIDA  -  Fim da fórmula 85/95  
PRÓS  -  Reduz em 30% o valor médio da aposentadoria por tempo de contribuição, 
contendo as despesas do INSS. Atinge menos os mais pobres  

CONTRAS  -  Afeta apenas trabalhador privado. Seria impopular para quem  está 
perto de atingir os pré - requisitos  

MEDIDA  -  Mudança no fator previdenciário  
PRÓS  -  Desincentiva aposentadorias precoces, reduzindo despesas e aumentando 
receitas do INSS. Atinge menos os mais pobres.  

CONTRAS  -  Afeta apenas trabalhador do setor priva do.  
MEDIDA  -  Alterar regras de cálculo de pensão por morte  

PRÓS  -  Reduz despesas do INSS  
CONTRAS  -  Afeta apenas trabalhador do setor privado  
MEDIDA  -  Aumentar contribuição mínima para se aposentar por idade  

PRÓS  -  Eleva receitas do INSS  
CONTRAS  -  Afeta a penas trabalhador do setor privado e é regressiva: afeta mais os 

mais pobres, principalmente mulheres  
MEDIDA  -  Alterar base de cálculo dos benefícios  

PRÓS  -  Reduz despesas com novas aposentadorias  
CONTRAS  -  Não afeta servidores que ingressaram antes de 20 04 e têm direito a 
salário integral e paridade nos reajustes  

MEDIDA  -  Elevar a alíquota de contribuição de servidores da ativa  
PRÓS  -  Aumenta a arrecadação dos regimes de previdência e alcança todos os 

servidores  
CONTRAS  -  Eleva a carga de tributos  
MEDID A  -  Elevar a alíquota de contribuição de servidores inativos  

PRÓS  -  Aumenta a arrecadação dos regimes de previdência e alcança principalmente 
os servidores com os maiores benefícios  

CONTRAS  -  Eleva a carga de tributos  
MEDIDA  -  Apertar os critérios para ac esso ao BPC  
PRÓS  -  Reduz despesas  

CONTRAS  -  Afeta os mais vulneráveis: pobres idosos ou com deficiência  

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/05/1887621-previdencia-extrapola-debate-sobre-troca-de-governo-diz-meirelles.shtml
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http://www1.folha.uol.com.br/colunas/monicabergamo/2017/05/1887127-relator-cre-que-reforma-trabalhista-pode-ser-derrotada-no-senado.shtml


MEDIDA  -  Mudar regras para os militares  
PRÓS  -  Reduz despesas e afeta os maiores valores médios de benefício  
CONTRAS  -  Depende de negociação com as For ças Armadas, já em curso  

 

As reformas serão aprovadas se Temer cair? Nem o Congresso sabe  

29/05/201 7 – Fonte: Gazeta do Povo  
 

Caciques políticos não chegam a consenso sobre o rumo dos projetos  

 
Discussão do relatório da reforma trabalhista na Comissão de Assuntos Econômicos do 

Senado terminou em briga entre parlamentares na semana passada.  Lula 
Marques /AGPT  

 
Por trás da discussão de nomes para eventual eleição indireta, caciques políticos já 
debatem como seria a tramitação das reformas no pós -Michel Temer. No debate, 

alguns têm defendido que primeiro deve ser costurada a agenda de consenso para, 
então,  buscar um candidato.  

 
Governistas e parte da oposição concordam com a necessidade da reforma 
previdenciária e trabalhista, mas falta consenso sobre a velocidade das discussões e a 

extensão das mudanças. Até entre aliados de Temer há críticas à condução da s 
reformas. Os que já desembarcaram do governo, por sua vez, reforçam o coro da 

oposição sobre uma “dosagem” das reformas. 
 
Enquanto Temer tenta ficar no cargo, o grupo ainda fiel ao presidente defende que um 

eventual novo governo deve manter a agenda da e quipe econômica, com o argumento 
de que é preciso garantir a retomada do crescimento.  

 
Alguns caciques importantes da base e da oposição, porém, dizem que manter a 

situação como está pode não ser fácil. Há governistas que não concordam com a tese 
de que nã o haverá solavancos e dificuldades nas reformas no pós -Temer.  
 

Um influente senador que apoia Temer diz que a aprovação da reforma da Previdência 
já era difícil em cenário considerado “normal”. Em eventual novo governo, “ficará ainda 

mais complicado”. “Nessa circunstância, não será um tema econômico, será político”, 
afirma ele.  
 

Por isso, cresce a articulação em torno do tema. “Mais do que um nome, o que tem 
de prevalecer é a agenda. Defendo as reformas, mas o que está em discussão é qual 

reforma teremos. C om qual a calibragem?”, diz o líder do PMDB no Senado, Renan 
Calheiros (AL).  
 

Cada vez mais distante de Temer, o senador alagoano é o símbolo do grupo que tem 
desembarcado do governo e tenta marcar posição antes de eventual mudança no 

Planalto. O movimento  defende uma repactuação suprapartidária em torno das 
reformas.  
 

Esse grupo de insatisfeitos irrompeu e mostrou alguma força na última sessão da 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) do Senado. Antes da confusão em que 

senadores quase se atracaram, o movim ento contra a reforma trabalhista somou 11 
votos em um requerimento que poderia atrasar a tramitação. Já o grupo favorável à 
reforma somou 13 senadores. Apertado, o placar surpreendeu muitos governistas.  

http://www.gazetadopovo.com.br/politica/republica/as-reformas-serao-aprovadas-se-temer-cair-nem-o-congresso-sabe-0viphg70fw3tqvyyytgvtxlf1


Nova tramitação  
Citado como um dos nomes que consegu em transitar entre a oposição e os 
governistas, o senador Jorge Viana (PT -AC) reconhece que algumas reformas são 

necessárias, mas defende nova tramitação. “Numa eleição indireta, reformas teriam 
de ter pactuadas primeiro aqui (no Congresso)”, diz Viana, ao lembrar que “se o 

candidato não o fizer, não será eleito”. Se isso acontecer, o senador vê um avanço em 
relação ao que acontece atualmente. “Já seria um passo adiante porque com Temer 

não foi assim.” 
 
O petista reconhece que há necessidade de ajustar a le gislação trabalhista. Viana 

critica, porém, a maneira com que a reforma tem avançado. “Isso é que está colocando 
as pessoas na rua”, diz. A crítica à tramitação une vários nomes. A reclamação é com 

a velocidade e a intensidade das reformas. “É lógico que as pessoas vão reagir quando 
o governo tenta empurrar goela baixo sem uma transição”, diz Renan. 
 

Diante das críticas às reformas, governistas tentam avançar o mais rápido possível 
com a reforma trabalhista e é possível que seja solicitada urgência na trami tação – o 

que poderia encurtar o período até que o tema vá ao plenário do Senado. Se isso 
ocorrer, dizem aliados de Temer, será um item a menos na mesa de negociação com 
quem desembarcou do governo.  

 

Semana de Conciliação Trabalhista fechou mais de 18 mil acordos em 2017  

29/05/2017 – Fonte: Portal Brasil  
 
A Semana Nacional  de Conciliação Trabalhista do  Tribunal Superior do Trabalho (TST) 

resultou em 18.218 acordos homologados no valor de  R$ 523,8 milhões até a tarde 
da última s exta - feira (26).  

 
Promovido em parceria com os 24 tribunais regionais do País, o mutirão é uma 
alternativa do Judiciário para solucionar processos pela via da conciliação, sem a 

necessidade de uma sentença judicial.  
 

Segundo o TST, a corte recebeu listas c om mais de 2,5 mil processos que foram alvo 
de propostas de acordo. O total equivale ao que um gabinete julga por mês no tribunal.  
 

Conciliação  
A Semana de Conciliação beneficia trabalhadores e empregadores que têm ação na 

Justiça e estão dispostos a tenta r um acordo. Qualquer empresa, independentemente 
do porte ou do número de processos existentes, pode optar pela conciliação, para isso, 
basta procurar os núcleos de Conciliação do TRT onde o processo tramita.  

 
Promovida anualmente no âmbito dos órgãos da J ustiça do Trabalho de 1º e 2º graus, 

a Semana Nacional de Conciliação Trabalhista busca implementar medidas que 
proporcionem maior rapidez aos processos e favorecer o diálogo entre as partes na 

conciliação.  
 
Em 2016, foram realizadas 68.374 audiências, com  160.931 pessoas atendidas. Foram 

homologados 26.840 acordos, arrecadando mais de R$ 620 milhões que foram 
repassados aos trabalhadores.  

 
 
 

 
 

 
 
 

http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2017/05/semana-de-conciliacao-trabalhista-fechou-mais-de-18-mil-acordos-em-2017
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Novo ministro da Justiça admite a jorn al mexer no comando da PF e diz que 

crise não é política  

29/05/2017 – Fonte: Gazeta do Povo  

  

 

 
O novo mini stro da Justiça, Torquato Jardim, disse em entrevista ao jornal Folha de S. 

Paulo publicada nesta segunda - feira que vai ouvir a recomendação do presidente 
Michel Temer e avaliar mexer no comando da Polícia Federal, e afirmou que não há 

crise política no pa ís.  
 
Torquato, que comandava o Ministério da Transparência, foi nomeado no domingo 

para substituir Osmar Serraglio na Justiça, movimento que pode ter como objetivo 
fortalecer a posição do presidente no Tribunal Superior Eleitoral (TSE) às vésperas do 

iníci o do julgamento que pode cassá - lo.  
 
Perguntado na entrevista se pretende mexer no comando da Polícia Federal, que tem 

Temer e diversas autoridades do governo entre os alvos de investigação da operação 
Lava Jato, o novo ministro disse que vai avaliar eventu al mudança.  

 
"Vou ouvir a recomendação do presidente, de outras personalidades que conhecem o 

assunto, fazer o meu próprio juízo de valor e decidir. Não vou me precipitar nem 
antecipar nada", afirmou.  
 

Torquato Jardim, que foi ministro do TSE em dois perío dos (entre 1988 e 1992 e entre 
1992 e 1996) e presidiu o Instituto Brasileiro de Direito Eleitoral (Ibrade) entre 2002 

a 2008, reconheceu que terá um papel a desempenhar na interlocução entre o governo 
e o Judiciário, e disse considerar que o julgamento da  chapa Dilma -Temer no TSE "será 
técnico".  

 
O tribunal eleitoral poderá cassar a chapa comandada pela ex -presidente Dilma 

Rousseff e seu então vice -presidente, de modo que Temer perca seu mandato. O 
reinício do julgamento está marcado para o próximo dia 6.  
 

"Os ministros decidirão com base no que está nos autos. Tem a acusação e a defesa, 
a inicial e a contestação, como em qualquer ação. No mais, é especulação. A inicial é 

referente à 2014 e o que será observado são os fatos e provas que ali estão", disse 
Torquato à Folha.  
 

Apesar da crise que atingiu o governo após as delações de executivos do grupo J&F, 
que incluem a gravação de uma conversa de Temer com o empresário Joesley Batista, 

o novo ministro da Justiça disse que "a crise não é política".  
 
"O que int eressa, em primeiro lugar, é a economia. A crise não é política -- a mídia 

transformou em crise política -- , mas econômica", afirmou.  
 

 
 
 

 
 

http://br.reuters.com/article/topNews/idBRKBN18P13Y-OBRTP
http://br.reuters.com/article/topNews/idBRKBN18P13Y-OBRTP
javascript:launchArticleSlideshow();


Novo ministro da Justiça defendeu cassação de Temer  

29/05/2017 – Fonte: Gazeta do Povo  
 

Torquato Jardim escreveu artigo em 2015 sobre julgamento no TSE e citou 
que ñdesconstitu²do o diploma da presidente Dilma, cassado estar§ o do vice 

Michelò 

 

 
 
Se dependesse do entendimento do novo ministro da Justiça, Torquato Jardim , o 

presidente Michel Temer teria o diploma cassado com a ex -presidente Dilma Rousseff, 
caso os ministros do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) decidam pela condenação da 
chapa no julgamento marcado para o próximo dia 6 de junho.  

 
Escolhido neste domingo (28) p ara o posto -  a menos de dez dias de a Corte analisar 

o caso -  o jurista já defendeu, em artigo de opinião, tese contrária à linha de defesa 
do presidente no tribunal.  
 

No texto, escrito por Jardim e publicado no site de seu escritório de advocacia, em 8 
de julho de 2015, o jurista argumentava que “desconstituído o diploma da presidente 

Dilma, cassado estará o do vice Michel, visto que a eleição do vice é mera decorrência 
da eleição do titular”. 

 
Os advogados do presidente Temer defendem a separação das co ntas entre PT e PMDB 
na ação que julga abuso de poder político e econômico nas eleições de 2014.  

 
Jardim era ministro da Transparência, Fiscalização e Controladoria -Geral da União 

desde junho de 2016. Ele foi anunciado para o Ministério da Justiça neste do mingo, 
28, e vai assumir o lugar de Osmar Serraglio (PMDB -PR), que deve ficar com a 
Transparência.  

 
O novo ministro é um respeitado jurista e professor de Direito Constitucional, com 

atuação em Brasília. Jardim também foi ministro do próprio TSE, entre 19 88 e 1996.  
 
O julgamento da chapa foi iniciado no dia 4 do mês passado, quando os ministros -  a 

corte é formada por sete integrantes -  decidiram reabrir a fase de coleta de provas e 
marcar mais quatro depoimentos: Guido Mantega, ex -ministro da Fazenda (gov ernos 

Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma); João Santana, ex -marqueteiro do PT; Mônica Moura, 
empresária e mulher de Santana; e André Santana, funcionário do casal.  
 

Santana e Mônica afirmaram, em depoimentos prestados à Justiça Eleitoral, que Dilma 
tinha co nhecimento do uso de caixa 2 na campanha, um fato considerado novo por 

Benjamin.  
 
O processo volta ao plenário com uma nova composição -  Admar Gonzaga e Tarcisio 

Vieira foram efetivados como ministros titulares, substituindo Henrique Neves e 
Luciana Lóssio , respectivamente. O Palácio do Planalto aposta que a troca favorece a 

absolvição de Temer.  
 

http://www.gazetadopovo.com.br/politica/republica/novo-ministro-da-justica-defendeu-cassacao-de-temer-a05wb2w1z0pf766hu2kapel65
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Brasil precisa de 'mãos po líticas limpas', afirma 'Financial Times'  

29/05/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo  

 
 
O "Financial Times" publicou em sua edição desta segunda - feira (29) editorial em que 

defende que o Brasil precisa de "mãos políticas limpas" para avançar reformas como 
a t rabalhista e a da Previdência.  

 
O jornal diz que "ninguém acreditava que [o presidente Michel] Temer fosse santo", 
mas que seu governo –mesmo que fosse "não menos corrupto" que o da ex -presidente 

Dilma Rousseff – era competente e tinha apoio do Congresso.  
 

Após a divulgação das denúncias de corrupção  contra o peemedebista pelo empresário 
Joesley Batista, contudo, esse cenário está em dúvida, afirma o editorial. Segundo o 
"Financial Times" , a probabilidade de um novo mergulho na recessão cresceu.  

 
Leia a íntegra do editorial:  

 
Mãos políticas limpas são necessárias para reformar o Brasil   
 

Quando o Congresso brasileiro votou pelo impeachment da então presidente Dilma 
Rousseff, no ano passa do, os investidores acataram uma tese. As políticas populistas 

adotadas por ela haviam solapado a economia. A inflação estava em alta, assim como 
o desemprego; a dívida nacional estava crescendo, e a moeda não parava de cair. 
Remover Rousseff restauraria a  confiança, reverteria a recessão que já durava dois 

anos e poria fim a uma longa baixa nos mercados. E os acontecimentos subsequentes 
provaram que a tese procedia -  até este mês, quando o substituto de Rousseff, o 

presidente Michel Temer, se viu engolfado  em um escândalo depois de ter gravada 
uma conversa na qual supostamente aprovava propinas.   

 
Ninguém acreditava que Temer, 76, fosse santo. Antes mesmo de assumir, ele era 
visto como um operador de bastidores, maculado pela vasta investigação de corrupção  

da Operação Lava Jato. No início de sua presidência, três ministros foram forçados a 
renunciar. Ainda assim, mesmo que seu governo fosse não menos corrupto que o de 

Rousseff, era mais competente e desfrutava de apoio no Congresso.  
 
A ortodoxia econômica começou a retornar. Reformas difíceis mas necessárias nas leis 

trabalhistas, aposentadorias e previdência social estavam avançando no Congresso. A 
inflação caiu, permitindo que o Banco Central cortasse as taxas de juros. A despeito 

dos baixos índices de ap rovação a Temer, a confiança dos empresários estava em alta. 
Agora, a possibilidade real de que Temer também seja forçado a deixar o posto colocou 
a tese inteira em dúvida.   

 
Temer proclamou sua inocência. As provas contra ele não são conclusivas. Sua posi ção 

é melhor que a de Rousseff um ano atrás. A elite política e econômica que sustentou 
a recuperação depende de suas reformas. Sua coalizão está se desfazendo mas ainda 
não entrou em colapso; um motivo é que não há substituto claro para Temer. Rousseff 

pe lo menos tinha um vice -presidente ávido por ocupar seu lugar.   
 

Mesmo assim, Temer está perdendo apoio rapidamente -  no Congresso, nas ruas e 
talvez no Judiciário. O "Temergate" travou suas reformas. O jornal "O Globo", que 

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/05/1888301-brasil-precisa-de-maos-politicas-limpas-afirma-financial-times.shtml
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revelou o escândalo, o definiu c omo "descartável". Que ele continue na presidência 
pode se provar mais causa do que solução para a crise.   
 

Pode ser que até Temer encare a situação do mesmo jeito. Há informações de que ele 
estaria em busca de um perdão, como o que Richard Nixon negociou com Gerald Ford, 

antes de renunciar. Outra alternativa é que Temer perca o posto caso o Tribunal 
Superior Eleitoral decida no mês que vem que, em companhia de Rousseff, ele aceitou 

contribuições ilegais para a campanha da chapa presidencial dos dois em 201 4. 
Qualquer dos dois percursos envolveria a substituição de Temer por um presidente 
interino eleito pelo Congresso. O Brasil então cambalearia até as eleições presidenciais 

marcadas para 2018.   
 

Dois presidentes derrubados em dois anos seria notável. Mas o s mercados estão se 
segurando. Depois de uma onda inicial de vendas, a calma retornou. Na segunda - feira 
passada, a estatal brasileira de energia Petrobras emitiu US$ 4 bilhões em títulos, com 

a mais baixa taxa média oferecida pela empresa em quatro anos. O  mercado de ações 
se estabilizou, assim como a moeda. O cálculo dos investidores é que quem quer que 

substitua Temer "não terá escolha" a não ser continuar com as reformas. Quanto mais 
cedo ele cair, melhor.   
 

Essa pode ser uma visão otimista. O Brasil não  está diante de uma crise financeira 
iminente. O investimento estrangeiro, exemplificado pela oferta da Glencore para a 

aquisição da trading de commodities Bunge, que tem forte presença no Brasil, continua 
a entrar em volume elevado. Mesmo assim, a probabi lidade de uma recessão de duplo 
mergulho cresceu. Politicamente, o futuro está em aberto.  

 
O expurgo de políticos corruptos, de todo o espectro ideológico, é necessário. E os 

escândalos abalaram a reputação de todos os políticos. A percepção popular é a d e 
uma elite mais interessada em escapar da cadeia do que em governar. É uma estrada 
perigosa que pode abrir caminho a oportunistas e populistas em 2018. Qualquer calma 

no mercado pode ser apenas temporária.   
 

Acordo do Refis Foi fechado em reunião com Temer, diz relator  

29/05/2017 – Fonte: Tribuna PR  
 

O acordo sobre as regras do Programa de Regularização Tributária (PRT), anunciado 
ho je mais cedo pelo relator da matéria, deputado Newton Cardoso Jr. (PMDB -MG), foi 

fechado numa reunião na noite de ontem com o presidente Michel Temer.  
 
Depois de uma rodada de negociações no Ministério da Fazenda que terminou sem 

acordo, o parlamentar foi  ao Planalto para uma reunião com Temer, o ministro da 
Fazenda, Henrique Meirelles, e um grupo de assessores. A atuação do presidente foi 

decisiva para que o acordo fosse fechado. O deputado ressaltou também o apoio de 
Meirelles. “O acordo não foi o melhor nem o pior”, disse o deputado. “Foi o possível.”  

 
Cardoso Jr. contou que, durante as negociações, enfrentou uma dura resistência dos 
procuradores da Fazenda Nacional. Eles não concordavam com a redução do 

pagamento de encargos da dívida, porque isso prej udicaria o cálculo do bônus de 
desempenho que eles recebem. “Eu fiquei impressionado”, afirmou. O relator não 

detalhou os descontos de multas, juros e encargos a que os participantes do novo 
Refis terão direito, mas adiantou que os encargos terão a menor r edução.  
 

Os termos do acordo constarão de uma Medida Provisória (MP) que será editada na 
próxima segunda - feira ou, no mais tardar, na terça, informou o deputado. Ela vai 

substituir outra MP que já está em vigor, a 766, em torno da qual não houve acordo.  
 
O governo não conseguiu votar a 766 na noite da última quarta - feira, quando foram 

aprovadas outras sete MPs, num momento em que a oposição deixou o plenário em 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/acordo-do-refis-foi-fechado-em-reuniao-com-temer-diz-relator/


protesto contra o uso do Exército para conter as manifestações que ocorriam na 
Esplanada dos Mi nistérios. Sem ser aprovada, ela perderá a validade no dia 1º de 
junho.  

 
Como não houve consenso naquela noite, governo e parlamentares concordaram que 

seria melhor deixa - la caducar e editar uma nova MP, com outros termos ainda a serem 
negociados, no luga r. Naquele momento, Meirelles disse que a nova MP teria de trazer 

ganho de arrecadação. “Eles não abriram mão do ingresso de alguma receita ainda 
em 2017”, confirmou o relator.  
 

“Acho que agora a tramitação vai mais fácil, porque tem acordo”, avaliou Cardoso Jr. 
O governo tinha pressa em solucionar o impasse em torno do Refis, também, porque 

disso dependeria a votação do destaque feito a outra MP, a 765, que autoriza 
pagamento de bônus para os fiscais da Receita Federal. Como esse dispositivo não foi 
aprov ado e corria o risco de caducar, os auditores ameaçam entrar em greve.  

 

Novo Refis permitirá compensar dívidas de até R$ 15  milhões  

29/05/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo  
 

 
 

O novo Refis , acertado na noite desta sexta - feira (26) entre governo e parlamentares, 
vai permitir o uso de créditos tributários para compensação de dívidas com desconto 
em juros e multa somente para devedores com dívidas de até R$ 15 milhões.  

  
Acima desse valor, o contribuinte terá que escolher ou abatimento  de juros e multa 

ou o uso dos créditos.  
 
Este último ponto vinha travando um consenso, já que deputados e senadores, que 

juntos possuem débitos com o Fisco de cerca de R$ 3 bilhões, defendiam que não 
houvesse um limite para o uso de créditos tributários para abatimento de dívidas.  

 
Queriam ainda que fosse possível quitar os débitos com imóveis.  
 

Se essa opção prosperasse, os devedores não pagariam quase nada à Receita —de 
acordo com fontes da equipe econômica ouvidas pela reportagem, seria o mesmo que 

perdoar 92,5% da dívida total.  
 

Além disso, a União ainda teria que desembolsar recursos para pagar a parte a que 
Estados e municípios têm direito através dos fundos de participação.  
 

O acordo foi fechado em reunião dos parlamentares com o presidente da R epública, 
Michel Temer, e o ministro da Fazenda, Henrique Meirelles.  

 
A publicação dos termos do novo Refis será feita ou em edição extra do Diário Oficial 
publicada nesta segunda (29) ou na terça (30).  

 
DESFIGURADO   

O PRT (Programa de Regularização Trib utária) foi pensado originalmente pela equipe 
econômica como um mecanismo que não permitiria descontos, como os Refis 
anteriores.  

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/05/1888207-novo-refis-permitira-compensar-dividas-de-ate-r-15-milhoes.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/05/1887221-meirelles-fecha-acordo-com-deputados-por-nova-medida-provisoria-do-refis.shtml
http://fotografia.folha.uol.com.br/galerias/44010-governo-temer#foto-676959


Deputados e senadores, entretanto, modificaram tanto a proposta que esta não pode 
ser votada como emendas ao projeto original .  
 

A saída foi deixar a medida provisória, que vence no final deste mês, "caducar" e 
substituí - la por outra MP ou por um projeto de lei enviado com urgência —este ponto 

ainda será decidido.  
 

O novo acordo permitirá a aprovação do PRT pelo Congresso, mas não agradou à 
equipe econômica que, por recomendação de Temer, teve de ceder nas negociações.  
 

Ainda há 'abismo' entre Con gresso e Executivo sobre novo Refis, diz 

deputado  

29/05/2017 – Fonte: Contábeis.com  
  
 

 
 

 
 
 

 
 

O deputado Newton Cardoso Jr (PMDB -MG), relator da medida provisória 766, que cria 
um programa de refinanciamento de dívidas de empresas com a União, afirmou n esta 
sexta - feira (26) que ainda existe um "abismo" entre o Congresso e o Executivo sobre 

as regras para um novo Refis -  programa de parcelamento de débitos tributários.  
 

A declaração foi dada após reunião com o ministro da Fazenda, Henrique Meirelles.  
 
O d eputado já havia informado nesta semana que o governo federal deve editar uma 

nova Medida Provisória para substituir a atual, que perderá a validade na próxima 
quarta - feira (31).  

 
Diante da dificuldade em aprovar o texto atual, a proposta discutida é que a  MP que 
estabelece o novo Refis não seja aprovada no Congresso e seja substituída por um 

segundo texto, que deve ser fechado entre o governo e parlamentares.  
 

Como as discussões para mudança da atual MP no Congresso se tornaram públicas 
nas últimas semanas , as empresas aguardaram a definição de novas regras para 
efetuarem a adesão. A expectativa do governo é de arrecadar R$ 8 bilhões neste ano 

com o Refis.  
 

"A maior parte das divergências foi superada [entre o Congresso e a equipe 
econômica], mas a divergên cia principal, a essência do parcelamento, não foi 

superada, que é a utilização dos créditos e a forma de construção do parcelamento.  
 
A questão é que o sujeito passivo tenha condições de utilizar os créditos que são de 

direito dele, juntamente com o acum ulo com benefícios previstos no acordo", disse 
Newton Cardoso Jr.  

 
Ele confirmou que o governo já concordou em parcelar os débitos em até 150 meses, 
além de conceder descontos em juros,  mul tas e encargos -  algo que não constava na 

Medida Provisória proposta pelo Executivo.  
 

A Receita Federal se posicionou inicialmente contra o desconto em multas e juros  e 
informou, recentemen te, que os programas de parcelamento geram perdas anuais de 
arrecadação de R$ 18,6 bilhões.  

http://www.contabeis.com.br/noticias/34217/ainda-ha-abismo-entre-congresso-e-executivo-sobre-novo-refis-diz-deputado/
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Com a nova MP que dever ser divulgada, se houver entrada de 7,5% do valor do 
débito, o restante poderá ser parcelado com abatimento de 90% em juros,  40% na 
multa e 25% nos encargos. Sem entrada, a dívida poderá ser parcelada com desconto 

de 80% nos juros,  de 50% nas multas e 25% nos en cargos.  
 

O deputado negou que os parlamentares estejam legislando em causa própria ao 
propor descontos em multas, juros  e condições melhores de pagamento -  devido ao 

fato de que alguns dele s possuem débitos com o Fisco.  "Jamais. A regra aqui é para 
todos", declarou ele.   
 

Fonte: Arrecadação com novo Refis ainda será calculada  

29/05/2017 – Fonte: Tribuna PR  

 
A área econômica ainda não concluiu os cálculos sobre a arrecadação que deverá obter 
com o Programa de Regularização Tributária (PRT), ou novo Refis, a partir do acordo 

fechado na noite de sexta - feira em reunião no Palácio do Planalto. Na proposta 
original, a arrecadação estimada era de R$ 8 bilhões.  

 
Embora o relator da matéria, deputado Newton Cardoso Jr. (PMDB -MG), tenha dito 
que o acordo sobre o novo Refis será objeto de uma Medida Provisória (MP), na área 

técnica se in forma que existe também a opção de um projeto de lei com pedido de 
tramitação em regime de urgência. A diferença é que a MP entra em vigor de imediato, 

enquanto o projeto de lei carece de aprovação para produzir efeitos.  
 
Ainda de acordo com essas fontes,  há pontos da negociação a serem fechados. A área 

técnica se cerca de precaução para garantir, sobretudo, que “jabutis” não sejam 
incluídos no texto de última hora. O clima nos bastidores não é dos melhores. Os 

embates entre governo e parlamentares foram d uros, a ponto de o acordo só haver 
sido fechado após a interferência do presidente Michel Temer.  
 

Copom decide sobre juros e IBGE divulga  PIB nesta semana  

29/05/2017 – Fonte: Tribuna PR  

 
Para além dos desdobramentos da crise política em Brasília, o mercado e os analistas 
ficarão de olho, nesta semana que se inicia, em dois fatos econômicos: a decisão do 

Comitê de Política Monetária (Copom ) do Banco Central sobre a taxa básica de juros 
(Selic), na quarta - feira, 31, e a divulgação do IBGE do Produto Interno Bruto (PIB) do 

Brasil no primeiro trimestre, marcada para acontecer na quinta - feira, 1º de junho.  
 
No mercado futuro de juros, as apost as majoritárias são de que o Copom promoverá 

um corte de 1 ponto porcentual na taxa básica, hoje de 11,25% ao ano. A expectativa 
é anterior à divulgação da delação dos irmãos Batistas, controladores da JBS, que 

causou um rebuliço na economia e ampliou as d úvidas dos investidores, locais e 
internacionais, a respeito do futuro do País.  

 
A grande dúvida é como o Copom vai reagir a toda essa imprevisibilidade, verbalizada 
sobretudo pela decisão da agência de classificação de risco Moody’s, que na sexta-

feira, 26, alterou a perspectiva da nota de crédito do Brasil, atualmente Ba2, de estável 
para negativa. Mais cedo, na segunda - feira, 22, a S&P tinha colocado o rating do País 

em atenção para rebaixamento, motivado por uma “maior probabilidade de um atraso 
na rec uperação econômica”.  
 

Também serão conhecidos na quinta - feira, 1º de junho, os dados sobre desemprego 
no País até abril e, sobretudo, o desempenho do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro 

no primeiro trimestre do ano.  

http://www.contabeis.com.br/termos-contabeis/juros
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Analistas esperam que o PIB traga u ma ligeira expansão da atividade econômica no 
período, na comparação com os três meses anteriores, puxada em boa medida pelo 
forte desempenho do setor agropecuário.  

 
Em relação a igual período de 2016, porém, o resultado pode ser de queda. E há 

dúvidas no  mercado sobre se o dado indicará uma trajetória de recuperação firme. O 
ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, por sua vez, reforçou na sexta - feira, 26, 

expectativa de crescimento de 0,5% na comparação do primeiro trimestre com igual 
trimestre de 2016.  
 

Alckmin: vamos fazer parcelamento do ICMS em agosto  

29/05/2017 – Fonte: Tribuna PR  

 
O governador de São Paulo, Geraldo Alckmin (PSDB), anunc iou há pouco que a 
administração estadual vai começar a aplicar, em agosto, o parcelamento do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) que foi autorizado neste mês pelo 
Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz).  

 
O órgão federal a utorizou o Estado de São Paulo a instituir o Programa de 
Parcelamento de Débitos Fiscais relacionado com o ICMS e dispensar ou reduzir suas 

multas e demais acréscimos decorrentes de processos administrativos cadastrados até 
31 de dezembro de 2016, inscrito s ou não em dívida ativa.  

 
Durante discurso na abertura do Seminário de Eficiência na Gestão Pública em São 
Paulo, organizado pela Prefeitura da capital paulista, o governador disse que espera 

uma melhora na arrecadação do ICMS no segundo semestre deste a no com o 
parcelamento. Aos prefeitos e vereadores presentes no evento, o governador tucano 

disse que a economia vai se recuperar nos próximos quatro anos.  
 
Alckmin também defendeu a aprovação na Câmara dos Deputados da emenda que 

regula o pagamento de pre catórios e permite a quitação dos débitos com a utilização 
de depósitos judiciais que existem em nome de municípios, Estados e União. O relator 

da matéria na Câmara, deputado Silvio Torres (PSDB -SP), aliado a Alckmin, estava 
presente no seminário.   
 

Segundo Moodyôs, altera«o resulta de incerteza sobre eventos pol²ticos 

recentes  

29/05/2017 – Fonte: Tribuna PR  
 
Após a  agência de classificação de risco Moody’s ter alterado a perspectiva da nota de 

risco soberano brasileira de estável para negativa, o Ministério da Fazenda divulgou 
nota em que reafirma seu compromisso com a continuidade da implementação da 

agenda de refo rmas estruturais necessárias à recuperação econômica.  
 

“Nesse sentido, [a Fazenda] destaca os resultados positivos obtidos por meio da 
manutenção de intenso diálogo e coordenação com o Congresso Nacional, sinalizando 
o empenho para alcance da estabilidade  da política econômica”, afirma o texto.  

 
O ministério destaca que, segundo a Moody’s, a perspectiva da nota de crédito poderá 

melhorar com a solução da crise política e a aprovação da agenda de reforma, 
“sobretudo a da Previdência”, ainda neste ano.  
 

A pasta ressalta ainda que a alteração no outlook foi apontada pela Moody’s como 
resultado do aumento das incertezas relacionadas aos eventos políticos recentes, que 

podem “comprometer a agenda de reformas do governo, afetando negativamente o 
ambiente de neg ócios e a recuperação econômica do Brasil”.  
 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/politica/alckmin-vamos-fazer-parcelamento-do-icms-em-agosto/
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A Fazenda aponta ainda que a Moody’s destacou o “tamanho e a diversidade da 
economia brasileira”, assim como a “baixa vulnerabilidade externa” entre os pontos 
fortes do Brasil.  

 
“[A Moody’s] reconhece, ainda, a importância dos avanços recentes, como a 

implementação de um teto para os gastos primários e a promoção das discussões 
relacionadas à reforma da Previdência. Esta reforma é considerada fundamental para 

a sustentabilidade fiscal de médio prazo”, completa. 
 
(Por Estadão Conteúdo, em 26/05/2017)  

 

Artigo: A crise afeta investimento, renda e consumo e exige prudência  

29/05/2017 – Fonte: Tribuna PR  
 

 
 
Quando a gente pensou que as coisas começavam a entrar nos eixos, ao menos na 

área econômica, surge um fato novo que cai como uma bomba, nos deixando 
estarrecidos com tamanha desfaçatez. Não vou comentar o fato em si, que conta com 
ampla cobertura da mídia e das redes sociais, mas quero refletir sobre como ele nos 

afeta, no tocante a trabalho, renda, consumo e investimentos.  
 

TRABALHO   
Os mais de 12 milhões de desempregados estavam começando a ver uma luz 
fraquinha, reluta nte, no fim do túnel. Os empresários, diante das perspectivas da 

aprovação das reformas trabalhista e da Previdência e da queda acentuada e acelerada 
nos juros básicos da economia, esboçavam sinais de retomada da produção, 

desengavetavam planos de expansão  de seus negócios.  
 

O nível de desemprego começava a se estabilizar, e o fantasma da demissão, 
lentamente, abria espaço para estabilidade e, quem sabe, novas contratações.  
 

O cenário de extrema incerteza política, independentemente de seu desfecho, atras a 
o andamento das reformas e gera desconfiança na retomada do crescimento 

econômico e no ritmo de redução dos juros.  
 
Os empresários recuam. Quem está empregado dê o seu melhor, seja produtivo, seja 

fonte de solução, problemas seu empregador já tem bastan te. O espirito de 
colaboração aumenta a chance de manter seu emprego.  

 
RENDA   
A economia ruim afeta diretamente seu nível de renda. Quem é assalariado vive um 

período de escassez de aumentos e gratificações e celebra receber seu salário em dia. 
Quem traba lha por conta própria ou tem um pequeno negócio vê sua renda cair. Não 

por acaso o governo liberou o saldo das contas inativas do FGTS visando ampliar a 
renda e estimular a economia.  
 

O cenário não aponta para recuperação no curto prazo. Seja criativo e p ense em 
alternativas de criar ou expandir renda. Valorize cada centavo para fazer mais com 

menos. Se não puder elevar a renda, reduza despesas, outra forma de melhorar o 
resultado líquido das contas.  
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CONSUMO   
Se falta dinheiro até para fechar as contas d o mês, a perspectiva de consumo, compra 
de bens e serviços, fica mais distante. Adie o que for possível adiar. Não caia nas 

armadilhas dos varejistas, as ofertas tentadoras podem esperar. Repense e adie a 
decisão de trocar o carro, os eletrodomésticos, o c elular. Seria bom, mas não precisa, 

não é?  
 

Tomar empréstimo para financiar consumo, nem pensar. Coloque o seu cartão de 
crédito no fundo de uma gaveta, tranque e perca a chave. Gaste apenas o dinheiro 
disponível para realizar as despesas essenciais.  

 
IN VESTIMENTOS   

Muita gente aproveitou a recente queda nos juros para comprar ativos de taxa 
prefixada. Contentes com a perspectiva de rentabilidade atraente, os investidores 
foram pegos de surpresa com a reviravolta iniciada no dia 18, quando os mercados 

rea giram nervosamente ao fato novo.  
 

A taxa Selic não mudou, mas a taxa dos títulos mais longos subiu diante do cenário 
de incerteza. Esse investidor está vivenciando o chamado risco de mercado e não está 
achando graça nenhuma.  

 
A valorização em abril e iní cio de maio virou desvalorização.  

 
A recomendação é cautela, não tomar decisões precipitadas. No vencimento do título 
receberá o capital investido acrescido da taxa pactuada no dia da compra. Quem é 

cotista de fundos deve confiar em que o gestor fará os m ovimentos necessários para 
ajustar a carteira e tentar recuperar eventuais perdas.  

 
Para quem tem dinheiro novo, recursos que ainda não estavam investidos, a 
recomendação mais prudente é investir em ativos de taxa pós - fixada, como Tesouro 

Selic, fundos DI , CDB DI, assegurando a variação da taxa de mercado, seja ela qual 
for. Diversificar é sempre saudável. A taxa de juros dos títulos atrelados ao IPCA voltou 

para a faixa de 5,5% ao ano. Nada mal para proteger seu dinheiro contra a inflação e 
assegurar juro  real atraente.  
 

Investir em ações ou moeda estrangeira é estratégia mais especulativa. Respeite seu 
perfil de risco, invista somente recursos de longo prazo e uma fatia pequena da 

carteira. Seja prudente.  
 
(Marcia Dessen -  É planejadora financeira pessoa l, diretora do Planejar e autora do 

livro 'Finanças Pessoais: o que Fazer com Meu Dinheiro') . 
 

Câmbio para fim de 2017 so be de R$ 3,23 para R$ 3,25, aponta Focus  

29/05/2017 – Fonte: R7  

 
O Relatório de Mercado Focus divulgado na manhã desta segunda - feira, 29, pelo Banco 
Central (BC), mostrou que a cotação da moeda americana estará em R$ 3,25 no 

encerramento de 2017. Este va lor é superior ao projetado uma semana atrás, de R$ 
3,23. Há um mês, estava nos mesmos R$ 3,23. O câmbio médio de 2017 passou de 

R$ 3,17 para R$ 3,19, ante R$ 3,18 de um mês antes.  
 
No caso de 2018, a projeção dos economistas do mercado financeiro para o c âmbio 

no fim do ano foi de R$ 3,36 para R$ 3,37. Quatro semanas antes, ela estava em R$ 
3,38. Já a projeção para o câmbio médio no próximo ano foi de R$ 3,31 para R$ 3,33, 

ante R$ 3,35 de quatro semanas atrás.  
 

http://noticias.r7.com/economia/folha-de-vitoria/cambio-para-fim-de-2017-sobe-de-r-323-para-r-325-aponta-focus-29052017


Mercado espera corte de 1 p.p. da Selic agora; Top 5 vê juros mais altos no 

final do ano  

29/05/2017 – Fonte: Reuters Brasil  

 
Economistas cravaram suas projeções na pesquisa Focus de que o Banco Central vai 

manter o ritmo de af rouxamento monetário nesta semana e cortar a Selic em 1 ponto 
percentual, o que a levará a 10,25 por cento ao ano, em meio à crise política que 

atinge o governo Michel Temer.  
 
Neste cenário, mostrou ainda a pesquisa nesta segunda - feira, o Top 5 -- grupo que  

mais acerta as projeções --  passou a ver que a taxa básica de juros vai fechar este ano 
maior, a 8,63 por cento no cenário de médio prazo. Na semana anterior, era esperado 

que ela iria a 8,13 por cento.  
 
O Comitê de Política Monetária (Copom) do BC se reún e nos próximos dias 30 e 31, 

na primeira reunião depois que eclodiu a crise política que atingiu em cheio o 
presidente Temer, que é alvo de inquérito autorizado pelo Supremo Tribunal Federal 

(STF).  
 
A Selic está em 11,25 por cento ao ano, após dois cortes  de 0,25 ponto cada, dois de 

0,75 ponto e um de 1 ponto. Com a inflação perdendo força, boa parte dos agentes 
econômicos apostava que o BC aceleraria o passo e cortaria os juros em 1,25 ponto.  

 
Mas esse cenário foi varrido com os temores de que os problema s envolvendo o 
governo possam atrasar as reformas, sobretudo a da Previdência, considerada 

essencial para colocar as contas públicas em ordem.  
 

A pesquisa Focus mostrou ainda que as projeções são de que o IPCA fechará este ano 
com alta de 3,95 por cento, f rente a 3,92 por cento na semana anterior. Para 2018, 
as contas são de alta de 4,40 por cento, sobre 4,34 por cento. Em ambos os casos, o 

indicador ficaria abaixo do centro da meta oficial, de 4,5 por cento, com margem de 
1,5 ponto percentual para mais ou menos.  

 
Sobre o Produto Interno Bruto (PIB), as estimativas são de crescimento de 0,49 por 
cento neste ano, sobre 0,50 por cento antes, e de 2,48 por cento em 2018, também 

ligeiramente abaixo dos 2,50 por cento esperados até então.  
 

Empresas levantam milhões usando apenas moedas virtuais  

29/05/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo  
 

Há uma revolução financeira em curso. Exemplos? Você pode ser um dos investidores 
mais bem informados do país, mas é provável que nunca tenha ouvido falar da Gnosis. 

Pois bem, ela fez uma espécie de IPO (oferta pública de ações) em 25 de abril. Vendeu 
5% do capital e levantou US$ 12,5 milhões em 15 minutos. Isso jogou seu valor para 

US$ 300 milhões. Hoje, ele está em US$ 1 bilhão. Quem comprou triplicou o capital 
em quatro semanas.  
 

Mas como ninguém ficou sabendo desse investimento miraculoso? Simples: ela não 
fez um IPO tradicional, mas um IC O, isto é, um "Initial Coin Offering", uma oferta 

pública de um tipo de moeda virtual chamada "token", criada pela própria empresa. 
Esse "token" representa digitalmente uma unidade de operação do seu negócio e tem 
valor de mercado. Pode ser comprado e vend ido.  

 
A oferta pública da Gnosis também não aconteceu em Bolsa. Ela foi feita puramente 

na internet. Os investidores usaram só criptomoedas, como o bitcoin, para comprar 
os "tokens" ofertados. Com isso, tudo aconteceu numa incrível velocidade.  

http://br.reuters.com/article/topNews/idBRKBN18P16T-OBRTP
http://br.reuters.com/article/topNews/idBRKBN18P16T-OBRTP
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A história  da Gnosis não é uma exceção. Há uma exuberância irracional no mercado 
de cibermoedas. Nas últimas semanas, várias empresas totalmente desconhecidas, 
com a iExec (plataforma de computação em nuvem) ou a Humaniq (plataforma de 

inclusão financeira para quem não tem conta bancária), levantaram entre US$ 2 
milhões e US$ 10 milhões em minutos por meio de ICOs.  

 
Nas próximas semanas, há pelo menos dez novos ICOs agendados, incluindo o da 

Tezos. Ela promete ser o maior ICO de todos os tempos. Tem gente apostando que a 
empresa levantará até US$ 200 milhões em questão de minutos.  
 

Esse novo modelo de capitalização rompe a dominação das empresas de "venture 
capital" (capital de risco). Além disso, dá um passa -moleque em todas as autoridades 

de regulação de valores m obiliários, como a CVM no Brasil ou a SEC nos Estados 
Unidos. Muito provavelmente haverá um estouro dessa bolha antes mesmo que muita 
gente fique sabendo que ela sequer existiu.  

 
Apesar disso, esse é um modelo que veio para ficar. Ele é uma evidência do 

aceleracionismo que estamos vivendo. Os ICOs decorrem da fluidez e da ausência de 
possibilidade de controle sobre as moedas virtuais (hoje totalmente conversíveis em 
dinheiro).  

 
Com isso, novas empresas como essas podem levantar milhões em segundos. É uma 

espécie de crowdfunding (financiamento coletivo) em que se vende um componente 
do próprio capital, só que tudo virtualmente, sem papel ou contrato tradicional. E, 
claro, todas essas empresas podem também desaparecer do dia para noite.  

 
A exuberância desse  mercado está se refletindo no preço do bitcoin. Há duas semanas, 

um bitcoin valia US$ 1.400. Na semana passada, chegou a valer US$ 2.400. Esse é 
nosso admirável mundo novo, onde tudo que é sólido se desmancha na rede.  
 

Reader   
JÁ ERA   

Crise das Tulipas  
JÁ ERA   
Estouro da primeira bolha da internet  

JÁ VEM   
Estouro da bolha dos ICOs baseados em criptomoedas  

 

Empregado res usam contrato para 'prender' funcionários  

29/05/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo  

 

 

 

 

Keith Bollinger, gerente de fábrica norte -americano, que foi processado após nova 

vaga  
 

O salário de Keith Bollinger como gerente de uma fábrica encolheu depois da crise 

financeira de 2008, mas um dia surgiu a oportunidade de sair do buraco em que a 
recessão o havia lançado. Uma companhia têxtil rival lhe ofereceu um emprego melhor 

e um aumento.  
 
Ele aceitou, e isso provocou uma disputa judicial de três anos, som ente concluída neste 

mês -e que consumiu todas as suas reservas.  

http://www1.folha.uol.com.br/sobretudo/carreiras/2017/05/1887954-empregadores-usam-contrato-para-prender-funcionarios.shtml


"Tentei conseguir uma vida melhor para minha mulher e meu filho. Deu tudo errado", 
disse Bollinger, 53.  
 

Ele havia assinado um contrato de exclusividade, que continha uma cláusula que o 
pro ibia de aceitar trabalho em outra empresa da mesma área. Contratos como esse 

há muito se tornaram rotina para os ocupantes de postos executivos de primeiro 
escalão, nos Estados Unidos. Mas agora estão se difundindo rapidamente entre 

trabalhadores de escalã o médio, como Bollinger.  
 
Uma recente pesquisa conduzida por um grupo de economistas constatou que, em 

2014, cerca de 20% dos trabalhadores norte -americanos estavam sob contratos de 
exclusividade.  

 
Advogados trabalhistas dizem que o uso desse instrumento  cresceu muito. Russell 
Beck, do escritório de advocacia Beck Reed Riden, em Boston, afirma que o número 

de contratos que proíbem trabalhar para concorrentes ou divulgar segredos comerciais 
praticamente triplicou de 2000 para cá.  

 
Apesar disso, trabalhado res muitas vezes se espantam ao descobrir que abriram mão 
do direito de aceitar emprego em uma concorrente.  

 
O esforço para restringir a mobilidade dos trabalhadores por meio desses contratos é 

parte de uma tendência que já dura décadas. "As pessoas não t êm como negociar 
quando seus empregadores sabem que elas não podem pedir demissão", disse Sandra 
Black, professora de Economia na Universidade do Texas.  

  
Há ainda outras cláusulas, que proíbem que funcionários contatem clientes a quem 

atenderam no passado  ou ainda de profissionais tentarem contratar antigos colegas, 
após mudarem de emprego.  
 

LONGA DISPUTA   
O processo contra Bollinger afirmava que ele sabia muito sobre os negócios da sua 

antiga empresa, a TSG, e que "inevitavelmente" revelaria segredos com erciais ao novo 
empregador e concorrente, a American Custom Finishing.  
 

Um juiz do tribunal superior da Carolina do Norte discordou da petição da TSG e 
afirmou que "a aplicação da cláusula de exclusividade da maneira articulada", na 

prática, impediria Bol linger de "buscar emprego em qualquer parte da América do 
Norte na única profissão que ele praticou desde que se formou no segundo grau".  
  

A TSG recorreu e conseguiu reverter a decisão. Proprietário da American, Gary Harris 
chegou a ligar para Bollinger e  pedir para que ele não retornasse ao escritório.  

 
Mesmo assim, cerca de um ano depois, a TSG apresentou nova queixa, afirmando que 

o profissional continuava a trabalhar clandestinamente para a American quando a 
liminar estava em vigor.  
 

A nova queixa me ncionava provas, como fotos do carro da mulher de Bollinger 
estacionado na fábrica e um telefonema que a TSG havia recebido de "uma mulher 

que não quis revelar sua identidade", segundo a qual Bollinger continuava trabalhando 
lá. Em certo momento, a TSG che gou a contratar um investigador particular para 
acompanhar o caso.  

 
"É lamentável que muito dinheiro e recursos tenham de ser gastos com o nosso 

sistema judicial, em lugar de serem gastos em aumentos para os funcionários ou 
investimentos em novos equipame ntos que nos tornem mais competitivos", afirmou 
Harris, em e -mail.  

 



Como tudo mais no mundo dos negócios, o dinheiro teve papel decisivo no processo. 
Na semana passada a TSG aceitou uma oferta de indenização de US$ 200 mil (cerca 
de R$ 656 mil) pagos pela  American, liberando Bollinger do processo. O caso demorou 

tanto que o prazo do contrato de exclusividade venceu e ele encontrou outro emprego 
na indústria.  

 
CALIFÓRNIA   

Empresas se defendem dizendo que os contratos de não concorrência são uma reação 
natu ral a uma economia que gira mais em torno do conhecimento que do esforço 
físico.  

 
"Quando uma pessoa leva um segredo comercial para o concorrente do outro lado da 

rua, em busca de emprego, como vou saber disso?", diz Paul Dacier, veterano 
executivo e hoje  vice -presidente jurídico de uma start -up de tecnologia agrícola 
chamada Indigo. "E em geral, quando uma empresa descobre, é tarde demais."  

 
Poucas empresas desejam perder seus empregados, mas também não lhes oferecem 

grandes aumentos. Assim, contratos de  não concorrência começaram a ser usados até 
para profissionais como cabeleireiros ou cozinheiros de lanchonetes.  
 

Sua aplicação, porém, varia de Estado para Estado norte -americano.  
 

O principal Estado na defesa do profissional, ou contrário ao empregado r, é a 
Califórnia, a casa do Vale do Silício, mencionado em quase todas as discussões sobre 
o assunto.  

 
Por lá, a lei estadual proíbe cláusulas de não concorrência, o que contribui para o 

hábito de empresas "roubarem" profissionais de rivais, uma das base s da indústria 
local da tecnologia.  
 

O processo pode parecer brutal para os empregadores, mas ajuda a elevar os salários 
de funcionários.  

 
Isso criou uma situação curiosa, na qual qualquer empresa que deseje contratar 
grande número de engenheiros o mais rápido possível -seja uma grande companhia 

já estabelecida ou uma start -up - , sente que é preciso se estabelecer na Califórnia.  
 

"Isso não só permite que os trabalhadores troquem de emprego, como também que 
eles peçam demissão para abrir novas empresas", a firma Mark Lemley, professor da 
Escola de Direito da Universidade Stanford.  

 

Consumidores priorizam g asto de combustível na hora de escolher carro  

29/05/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo  
 

As montadoras promovem pesquisas em conjunto que não são divulgadas. A Folha  
teve acesso a um desses levantamentos recentes, com dados sobre as demandas de 
clientes que pretendem adquirir um carro compacto.  

 
Dos cerca de 12 mil entrevistados, 38% afirmam que a economia de combustível é o 

item mais importante ao escolher um carro, seguido de preço (28% das citações).  
 
As marcas veem uma tendência nesses dados: é a segund a vez seguida –a primeira 

foi em 2016 – que o desejo por eficiência energética ocupa o topo da lista.  
 

Os carros que melhor se enquadram nessas preferências estão reunidos no teste 
Folha -Mauá: VW Up!, Fiat Mobi e Chevrolet Onix Joy são os modelos 1.0 mais 
econômicos do mercado e estão entre os de menor custo.  

http://www1.folha.uol.com.br/sobretudo/rodas/2017/05/1887945-consumidores-priorizam-consumo-de-combustivel-na-hora-de-escolher-carro.shtml


Todos trazem soluções que buscam reduzir o consumo: motores mais leves e com 
menos atrito interno (três cilindros no caso de Up! e Mobi), direção com assistência 
elétrica e pneus "verdes" (de baixa res istência à rolagem).  

 
VÃO LONGE   

O mais "pão duro" é o Mobi Drive (R$ 40.650). A média rodoviária de 20,9 km/l, com 
gasolina, permite rodar 982 km com um tanque (47 litros).  

 
Com reservatórios maiores, Up! (50 litros) e Onix (54 litros) percorrem, 
respec tivamente, 905 km e 1.031 km.  

 
"Essa versão do Mobi já representa 50% dos pedidos nas lojas", diz Carlos Eugênio 

Dutra, diretor de produto da FCA Fiat Chrysler.  
 
O novo motor flex tem bloco de alumínio e aos poucos vai aposentando o 1.0 Fire, 

ainda prese nte em outras opções do compacto.  
 

 

Divulgação  

 

 

Volkswagen Up! (à esq.), Fiat Mobi (centro) e Chevrolet Onix Joy  

   

Contudo, a evolução mecânica não é acompanhada pelo resto do carro. O Mobi oferece 
pouco espaço interno e dificuldade para achar uma boa posição ao volante.  
 

Na Volks, os esforços são para fazer o Up! decolar em vendas. O primeiro retoque 
visual chega agora ao Brasil, com mudanças em para -choques, faróis e lanternas.  

 
"Deixamos o desenho menos sorridente e mais esportivo", diz Gui lherme Knop, 
supervisor de design da VW. As alterações se limitam à estética: o motor 1.0 das 

versões mais em conta (sem turbo) mantém os 80 cv.  
 

Em busca de um carro mais racional para o uso urbano, o médico Alberto Facury 
Gaspar, 35, vendeu uma minivan Kia Carens e comprou o Up!.  
 

"Resolvi trocar devido à economia em geral, além de ser mais fácil para dirigir na 
cidade", diz Gaspar. Ele tem outra minivan da Kia, a Carnival (oito lugares), que só é 

usada nos finais de semana ou em viagens em família –o m édico tem quatro filhos.  
 
A versão atual do compacto Volkswagen custa a partir de R$ 38 mil, mas não traz ar -

condicionado nem direção com assistência elétrica. Com esses itens –que vem de série 
no Mobi e no Onix –, o preço sobe para R$ 43.240.  

 
O Up! supe ra o Fiat em espaço e é o mais agradável de dirigir entre os carros avaliados. 
Contudo, o modelo Chevrolet oferece acomodação melhor no banco traseiro.  

 
A opção Joy mantém a "cara" do modelo 2013, enquanto outras versões foram 

modernizadas. Não há ajuste de altura do assento nem do volante, economias para 
manter o preço em R$ 41,7 mil.  
 

Por ser o projeto mais antigo entre os carros avaliados, o Onix tem na segurança seu 
ponto fraco. O teste recente realizado pelo Latin NCAP (organização que avalia os 



veíc ulos por meio de testes de impacto) deu nota zero ao compacto devido à baixa 
resistência em colisões laterais.  
 

O Up! obteve o melhor resultado da categoria nesse "crash test", com cinco estrelas, 
o máximo possível. O Mobi não foi avaliado.  

 
Após uma sem ana de testes, percebe -se que o projeto atual faz do Volkswagen o 

melhor entre os populares.  
 
O Onix tem a vantagem de ser o mais vendido do país, o que é garantia de bom valor 

de revenda. Na Fiat, há uma novidade a caminho: o compacto Argo, que estreia n a 
próxima semana.  

 
O segmento continua em evolução, e ainda há muitos quilômetros pela frente até que 
a indústria consiga produzir carros que custem pouco e não poluam nada.  

 

Ford, Nissan e Audi já superaram metas de eficiência energética  

29/05/2017 – Fonte: Automotive Business  
  
 

 
 

 
 
 

 
Ka garantiu a média de eficiência para a Ford  

 
Ford, Nissan e Audi  foram as primeiras fabr icantes de veículos a encarar a medição 
antecipada de eficiência energética  para obter desconto no Imposto sobre Produtos 

Industrializados, o IPI, conforme prevê o Inovar -Auto, e desde janeiro passado já 
abatem um ponto porcentual do tributo de todos os mo delos que vendem no País.  

 
As empresas aferiram consumo de combustível e emissões antes de outubro de 2016, 
a primeira oportunidade prevista pelo programa para antecipar o benefício – a segunda 

é até 1º de outubro deste ano, já que o regime automotivo ter mina no fim de 2017. 
As montadoras fizeram a medição antes porque tinham bons resultados para mostrar: 

na média de todos os carros que vendem, as três reduziram o consumo em no mínimo 
15% na comparação com os números mensurados em 2012.  
 

O resultado rende u desconto de um ponto porcentual no IPI para as três companhias 
até 2020, desde que sejam feitas medições anuais para garantir que elas se 

mantenham dentro do bom patamar de consumo.  
 

A melhoria mínima imposta pelo Inovar -Auto é de 12% (média de 1,82 MJ/ km 
considerando o peso médio da frota brasileiro de veículos leves, de 1,21 tonelada). 
Este índice não garante qualquer incentivo adicional às empresas, apenas a isenção 

de multas por carro vendido acima da meta de consumo.  
 

Só recebem desconto as montado ras que melhoram o consumo em 15% ou mais, 
como a Ford, a Nissan e a Audi. A meta mais desafiadora, no entanto, é a redução de 
18,8% (média 1,64 MJ/km), que garante desconto de dois pontos no IPI.  

 
O Inovar -Auto foi desenhado para estimular o desenvolvime nto da indústria 

automotiva brasileira além, claro, de restringir o mercado para importadores de 
veículos, colocando certa pressão para a instalação de fábricas locais.  
 

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25878/ford-nissan-e-audi-ja-superaram-metas-de-eficiencia-energetica


Enquanto é questionável que alguns objetivos do programa tenham sido alcançados – 
com o o adensamento da cadeia produtiva, que inclui a produção de autopeças – a 
melhoria da eficiência energética dos carros vendidos no Brasil é uma das grandes 

conquistas do programa. Pela legislação, as montadoras que não cumprirem o acordo 
de elevar a efic iência pagarão multas pesadas, que podem chegar a R$ 8 mil por 

veículo emplacado.  
 

CARROS MAIS EFICIENTES COM BOM VOLUME DE VENDAS  
 
A Ford, a Nissan e a Audi buscaram redução adicional no IPI para melhorar a 

competitividade de suas operações locais. Ao fa zer a medição ainda em 2016, as 
montadoras começaram a usufruir do benefício já em 2017, antes das empresas que 

deixaram para passar pela auditoria apenas este ano e, portanto, só receberão o 
desconto (ou multas) a partir de 2018. A receita das três marcas  para conquistar a 
isenção da alíquota foi a mesma: equipar seus carros de maior volume de vendas com 

tecnologia para diminuir o consumo de combustível.  
 

Na Audi este esforço começou com a produção nacional do A3 Sedan e do SUV Q3. 
Em 2013 estes modelos e ram responsáveis por 40% das vendas de carros da marca 
no Brasil, participação que subiu para 70% em 2016, segundo o diretor de relações 

governamentais Roberto Braun.  
 

Os modelos são equipados com motores eficientes 1.4 flex, de 150 cv, e 2.0 a gasolina, 
que oferece até 220 cv, com turboalimentação e injeção direta de combustível. Além 
disso, todos vêm de série com recursos como start -stop, que desliga o motor em 

pequenas paradas no trânsito para reduzir o consumo de combustível, e 
monitoramento da pressão  dos pneus, recurso que tem o mesmo propósito: cortar o 

gasto energético.  
 
O Inovar -Auto prevê bônus para carros equipados de série com tecnologias como 

estas, que garantem redução no consumo e nas emissões especialmente no uso 
urbano do anda -e-para das c idades, o que não pode ser detectado em ciclo normal de 

testes.  
 
Assim, os recursos rendem desconto em megajoules por quilômetros nos números 

aferidos. O outro pilar em que a Audi se apoiou para superar os 15% de redução no 
consumo de combustível foi o la nçamento do novo A4, em abril de 2016. O modelo, 

destaca Braun, reduziu em 22% o consumo de combustível na comparação com a 
geração anterior.  
 

O Ka praticamente garantiu sozinho a superação da meta para a Ford. O modelo 
lançado em 2014 é equipado com o efi ciente motor 1.0 de três cilindros bicombustível 

de até 85 cv e conta com direção elétrica de série, que puxa o resultado ainda mais 
para baixo.  

 
As medições do programa de etiquetagem veicular do Inmetro feitas em 2016 indicam 
que o Ka SE tem consumo de a penas 1,49 MJ/km, resultado bem inferior ao mínimo 

necessário (em torno de 1,60 MJ/km considerando o peso de 1.020 kg do Ka) para a 
empresa convergir para a meta de eficiência energética do Inovar -Auto.  

 
O número bastaria, inclusive, para a companhia alca nçar o desconto de dois pontos 
porcentuais no IPI. Isso, claro, se este fosse o único modelo da marca à venda no 

Brasil. Outros carros puxaram a medida para cima.  
 

De qualquer forma, a eficiência do Ka combinada ao seu bom volume de vendas 
garantiu a boa média de consumo de combustível da frota da Ford emplacada no País. 
O modelo foi o terceiro carro mais vendido do Brasil em 2016, com 76,6 mil unidades, 

volume que equivale a 42% do total emplacado no ano pela fabricante.  
 



Mesmo com números de vendas mais  tímidos, a Nissan conquistou o desconto 
adicional de um ponto no IPI com o March e o Versa, que chegam ao mercado com 
opções 1.0 de três cilindros e 1.6 de quatro cilindros. Juntos, os dois carros somaram 

40,1 mil emplacamentos em 2016, volume que equival e a mais de 60% do total 
vendido pela Nissan no Brasil.  

 

Volvo passa a ter desconto para deficientes  

 29/05/2017 – Fonte: Automotive Business  
  
 

 
 

 
 
 

 
 

 
Programa Volvo For All reduz o preço do V40 Kinetic em 17,6%  
 

A Volvo  foi autorizada pelo governo a vender seus carros para portadores de 
necessidades especiais com isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). 

Com o benefício, o valo r de um V40 T4 Kinetic, seu modelo mais em conta, cai de R$ 
136.950 para R$ 112.931 ( -17,6%).  
 

A isenção de IPI foi a forma pela qual a fabricante sueca conseguiu se enquadrar à lei 
8.989, que até então só concedia isenções de impostos a portadores de nec essidades 

especiais aos carros cujo valor final não ultrapassasse os R$ 70 mil com os devidos 
descontos. A Volvo foi a primeira a romper esse teto máximo e deve puxar a fila no 
segmento premium.  

 
Na sexta - feira a empresa reuniu em sua sede em São Paulo re presentantes de 

autoescolas, despachantes, empresas adaptadoras e entidades do setor para 
apresentar o programa For All, que oferece para pessoas com deficiência todos os 
veículos trazidos ao Brasil. No caso do XC90 T8 Inscription híbrido, tabelado em R$ 

532.950, o valor cai para R$ 407.526 pelo programa ( -23,5%).  
 

“Esse encontro foi importante para apresentar ao mercado nossa iniciativa e a política 
consistente que desenvolvemos para o setor. O enquadramento da Volvo na legislação 
garantiu isonomia entre as marcas”, afirma o presidente da Volvo Cars, Luis Rezende. 

Em alguns Estados, como São Paulo, há também a isenção do Imposto Sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores (IPVA).  

 
A lei 8.989 não beneficia apenas deficientes físicos, mas também aqueles co m artrose, 

vitimados por Acidente Vascular Cerebral (AVC), câncer de mama e linfomas, pessoas 
com nanismo, talidomida, problemas de coluna graves e crônicos, Lesões por Esforço 
Repetitivo (LER) e tantas outras que tragam algum tipo de dificuldade ou 

incapa citação. Em muitos casos os familiares também têm direito à compra do veículo 
pela lei 8.989.  

 
 
 

 
 

 
 
 

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25877/volvo-passa-a-ter-desconto-para-deficientes


Rota 2030 acaba com IPI extra, diz Anfavea  

 29/05/2017 – Fonte: Automotive Business  
  

 
 

 
 

 
 

Megale: “Precisamos ter objetivos duradouros, as metas devem valer por muitos anos, 

independentemente dos governos” 
 

A imposição de 30 pontos porcentuais adicionais ao IPI  dos veículos importados vai se 
enc errar com o término de vigência do Inovar -Auto, no fim deste ano. Quem garante 
é Antonio Megale, presidente da Anfavea, a associação dos fabricantes de veículos, 

explicando que a decisão chega em resposta ao processo em andamento na 
Organização Mundial do Comércio (OMC), contra o protecionismo do Brasil à sua 

indústria automobilística, que não terá continuação no novo programa em gestação 
no governo, conhecido até agora como Rota 2030 .  
 

O fim do Inovar -Auto não registrará a conclusão de grande parte de seu s objetivos e 
os auditores que irão averiguar se as montadoras cumpriram todos os compromissos 

assumidos desde outubro de 2012 nem mesmo tem prontos os manuais para orientar 
o trabalho. “O Inovar-Auto está chegando ao fim e ainda está sendo regulamentado”, 
relata Megale.  

 
O dirigente reconhece que o Inovar -Auto trouxe bons resultados, promovendo o 

desenvolvimento de tecnologia e a eficiência energética dos veículos, com a diminuição 
na distância entre nossos carros e os existentes em países desenvolvidos. “Nossos 
carros melhoraram sob o ponto de vista de segurança e eficiência energética”, garante. 

Ele atribui essa evolução aos investimentos locais em pesquisa, desenvolvimento e 
engenharia, que somaram R$ 15 bilhões nos últimos cinco anos.  

 
A preocupação d a Anfavea agora está dirigida para a construção do novo capítulo da 
história do setor automotivo nacional, o Rota 2030, programa do governo que visa à 

instituição de um horizonte de desenvolvimento industrial no País em longo prazo. 
“Precisamos ter objetivos duradouros, ainda que haja necessidade de revisões 

periódicas. O importante é que as metas devem valer por muitos anos, 
independentemente dos governos”, pondera. 
 

Juntamente com as outras entidades representativas do setor automotivo, a Anfavea 
luta pel a previsibilidade das regras para o mercado, depois de um histórico de altos e 

baixos nos últimos anos. Ele assegura que houve demora em avaliar a evolução do 
Inovar -Auto e reconhece que o esperado adensamento da cadeia de autopeças não 

aconteceu. Ao mesmo  tempo, houve avanços na área da rastreabilidade. “Hoje 
sabemos a origem dos componentes de nossos veículos”, diz.  
 

“Apesar da instabilidade política e econômica é indispensável levar adiante o Rota 
2030. Acredito que temos boas possibilidades de seguir e m frente, especialmente com 

a manutenção dos membros técnicos do MDIC”, aposta Megale. Esforços no setor 
automotivo não faltaram para o pontapé inicial no Rota 2030. Recentemente, sob a 
coordenação da Anfavea, a maioria dos presidentes das montadoras estev e em Brasília 

para uma reunião promovida no MDIC. Um dos principais objetivos desse encontro foi 
levar ao governo o ponto de vista setorial sobre o programa de incentivo à indústria.  

 
NOVO PROGRAMA  
 

No encontro promovido pelo MDIC com as entidades relacio nadas à indústria 

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25876/rota-2030-acaba-com-ipi-extra-diz-anfavea


automobilística foram abordados nove pilares para o segmento automotivo do Rota 
2030: recuperação da cadeia de autopeças; localização de tecnologia; relações 
trabalhistas; eficiência energética; pesquisa, desenvolvimento e engenharia; 

segurança; inspeção veicular; logística; e tributação.  
 

Os representantes da indústria automobilística não apenas levaram seus pleitos à 
reunião como também fizeram recomendações à atuação do próprio governo, 

cobrando segurança para investir e trazer novas t ecnologias para ganhar 
competitividade.  
 

No capítulo referente à segurança, a Anfavea enfatizou a importância de pensar no 
projeto dos veículos de acordo com os clientes brasileiros. “Não devemos projetar 

nossos carros pensando nos padrões europeus ou ame ricanos”, disse Megale.  
 
A entidade enumerou 15 itens para avaliação do Contran, incluindo aspectos como 

resistência dos veículos a impactos laterais e adoção de controle eletrônico de 
estabilidade. Também enfatizou a necessidade de sincronizar a legislaç ão de eficiência 

energética com a de emissões de gases poluentes (no caso, o Proconve, que ainda 
não tem novas etapas planejadas, como ocorreu no passado), com a definição de uma 
curva clara de metas no longo prazo.  

 
O cronograma do Rota 2030 prevê que o primeiro esboço do programa esteja ajustado 

no fim deste mês e seja apresentado em agosto, se a situação política não atrapalhar 
os planos. “A pior decisão seria interromper a evolução dos trabalhos”, destaca Megale, 
que espera pela definição de um decreto - lei até outubro.  

 
Se tudo correr como esperado, o Rota 2030 começa a ser operacionalizado no início 

do próximo ano. “Cairão os 30 pontos extras do IPI e deixaremos de confrontar a 
OMC”, reforça. Ele admite que pode ocorrer um pequeno aumento nas importações de 
veículos após o fim da sobretaxação.  

 
No primeiro momento, quatro dos nove pilares do Rota 2030 ganharão destaque 

especial na regulamentação: as diretrizes de segurança, recuperação da cadeia de 
autopeças, eficiência energética e pesquisa e desenvo lvimento. Em paralelo, haverá 
um esforço para a simplificação tributária nas operações automotivas.  

 
Megale entende que será necessário empenho especial para manter de pé a cadeia de 

suprimentos do setor automotivo, já que grande parte dos fornecedores so freu um 
baque significativo com a crise atual e com a vigorosa queda no volume de 
encomendas.  

 
“Com os débitos tributários existentes, será preciso um esforço especial para 

incentivar o setor de autopeças a investir em tecnologia, pesquisa, desenvolviment o 
e engenharia, acompanhando a revolução que representará a introdução de fábricas 

inteligentes e seus desdobramentos”, afirma.  
 
Ele acredita em reformulação na cobrança de tributos no setor automotivo, que seria 

baseada em regras de eficiência energética , e aposta na evolução de uma política de 
estímulo ao etanol e aos veículos flex. Mostra, porém, preocupação com a legislação 

voltada para a adição de biodiesel ao diesel, permitida na proporção de 8%: “Ainda 
não fizemos os testes e não há combustíveis dis poníveis para a evolução do 
programa”.  

 
Apesar de todas as dificuldades enumeradas, Megale demonstra otimismo. Para ele, o 

mercado voltará aos seus melhores momentos e o País será de novo um dos cinco 
maiores produtores de veículos, enquanto se definirão políticas adequadas para a 
indústria e para a evolução de seus produtos.  

 



Ford chega a 250 mil New Fiesta em fábrica paulista  

 29/05/201 7 – Fonte: Automotive Business  
 

A fábrica  da Ford  no ABC Paulista alcançou o total de 250 mil unidades produzidas do 
New Fiesta , geração atual do modelo global montado em São Bernardo do Campo 

desde 2013 e que atende os mercados interno e da Argentina, Bol ívia, Paraguai, Peru 
e Uruguai. Considerando todas as gerações do Fiesta, a Ford já produziu mais de 1,8 

milhão de unidades do modelo no Brasil.  
 
Historicamente, a planta do ABC Paulista foi a primeira na América do Sul a produzir 

o Fiesta, quando estava e m sua quarta geração, foi montado entre 1996 a 2002. 
Contudo, a linha foi transferida para a fábrica de Camaçari, na Bahia, para o 

lançamento da quinta geração. Com a chegada da versão global em 2013, ele passou 
a se chamar New Fiesta e voltou a s er produz ido em São Paulo . 
 

“O New Fiesta é um dos símbolos da renovação da linha Ford no Brasil e também é 
uma prova do padrão global de manufatura da fábrica de São Bernardo, com um 

sistema de produção refinado e eficiente, reconhecido por altos níveis de satisfa ção 
dos clientes”, diz o gerente de produto, Fernando Pfeiffer. 
 

O Fiesta chegou ao mercado brasileiro na década de 1970 como carro popular de três 
portas e motores econômicos. Com sua evolução ao longo dos anos, a geração atual 

o insere no segmento de com pactos premium. O New Fiesta estreou no Brasil o motor 
turbo 1.0 EcoBoost, mas também é equipado com o Sigma 1.6 Flex, ambos com opção 
de câmbio automático sequencial.  

 

 
 

BMB começa a atender MAN LA no México a todo vapor  

 29/05/2017 – Fonte: Automotive Business  
  
 

 
 

 
 
 

BMB inicia atividades de customização para a MAN Latin America no México  
A BMB inaugura na sexta - feira, 26, seu primeir o centro de customização fora do Brasil, 

também exclusivo para caminhões e ônibus MAN Latin America  produzidos no México , 
segundo maior mercado de exportação da marca na região da América Latina.  
 

Localizada a pouco mais de 600 metros da fábrica da montad ora, em Querétaro, a 
nova unidade recebeu parte do investimento de US$ 500 mil que serão aplicados até 

2018, conforme anunciado no ano passado. O centro abre definitivamente as portas a 
todo vapor: a empresa recebeu a missão de ajustar 150 caminhões da mar ca 
comprados recentemente pela Heineken no país.  

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25874/ford-chega-a-250-mil-new-fiesta-em-fabrica-paulista
http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25872/bmb-comeca-a-atender-man-la-no-mexico-a-todo-vapor


“Diferente do Brasil, o México está vivendo um bom momento do mercado e estamos 
muito otimistas com nossa primeira experiência internacional”, afirma o diretor da 
BMB no Brasil, Marcos Balbinot.  

 
O executi vo explica que todo caminhão que sai de fábrica precisa de ajustes conforme 

a necessidade de cada cliente e sua aplicação. No caso da Heineken, a empresa 
instalará nos caminhões suspensão pneumática e quinta roda. Tais tipos de 

modificações são comuns no m ercado de veículos comerciais, inclusive no Brasil – 
tanto que a empresa atua há 16 anos como parceira da MAN em Resende (RJ).  
 

Contudo, no México, estes serviços vêm sendo feitos por oficinas que acabaram se 
especializando em um ou outro tipo de customiza ção. “Nosso diferencial é oferecer 

especialização conforme a necessidade do cliente com garantia e aval da fábrica da 
MAN”, afirma Balbinot. “O cliente se sente acolhido com a garantia das modificações.” 
 

Na operação mexicana, a empresa contará com a mesma  estrutura que tem no Brasil, 
ainda que em escala menor, com 20 funcionários por enquanto. A filial também terá 

sua própria engenharia, que a exemplo da operação brasileira, desenvolve suas 
próprias soluções conforme a demanda do cliente, com suporte da mo ntadora e de 
seus fornecedores, além de fornecedores próprios.  

 
“Com todo o nosso portfólio de soluções, conseguimos atingir 90% de toda mudança 

que é possível fazer no caminhão e a tendência é ampliar este portfólio tanto no Brasil 
quanto no México.” 
 

Além disso, o México terá uma parceria inédita, que no Brasil ainda está em processo 
embrionário: a Suspensys, do Grupo Randon, que produz componentes de eixos e 

suspensão, fornecerá toda suspensão pneumática para as transformações dos 
veículos. “Em nossa pesquisa de mercado, verificamos que o México tem muitas 
similaridades com o Brasil em termos de aplicação e até mesmo de condições de 

estrada, embora existam particularidades, mas o mercado mexicano tem muita 
necessidade de suspensão pneumática.” 

 
O diretor  estima que a operação mexicana deverá atingir rapidamente os 30% da 
produção local, como é no Brasil, onde contabiliza a customização de mais de 130 mil 

veículos. Por aqui, a BMB espera aumentar sua participação no volume de produção 
de Resende a partir d e novas soluções, incluindo a parceria com a Suspensys.  

 
Para este ano, a projeção é se manter com 25% a 30% de participação da produção 
de Resende, com expectativa de atingir os 35% em 2018. A meta é também elevar 

sua expertise para atender as exportaçõe s da MAN: atualmente, a empresa detém 
10% do volume destinado aos mercados do exterior.  

 
“Há um potencial muito grande para crescer e com a nova família de soluções que 

estamos desenvolvendo, a expectativa é duplicar o market share nas exportações”, 
projet a.  
 

Iscar: mercado está buscando melhoria de processos  

 29/05/2017 – Fonte: Usinagem Brasil  

 
Em sua participação na Expomafe, no início deste mês em  São Paulo, a Iscar do Brasil 
teve confirmada a sua avaliação de que os clientes estão em busca da melhoria dos 

processos de manufatura.   “O mercado está mais otimista e mais aberto, em busca de 
melhoria dos processos e precisando de parceiros”, avaliou Leonardo Barbosa, 

presidente da filial brasileira.  
 
Esta postura do mercado, de acordo com Barbosa, está trazendo novas oportunidades 

à empresa. “Estamos na feira ouvindo os clientes, conhecendo seus desafios. Em 

http://www.usinagem-brasil.com.br/12023-iscar-mercado-esta-buscando-melhoria-de-processos/


seguida, iremos visitá - los, conhecer suas nec essidades e colocar à disposição nossos 
produtos e serviços”, disse, acrescentando que a participação na feira tinha como 
principal objetivo “fortalecer o relacionamento com clientes, reforçar para o mercado 

nossa estrutura e confiança na indústria brasile ira e contribuir para que os clientes 
atinjam suas metas”. 

 
Pelos contatos realizados no evento, o executivo diz ter percebido que os negócios 

começam a evoluir.  “Percebe-se que os projetos estão mais perto de ser 
concretizados”, observou, acrescentando que a Iscar do Brasil tem como meta manter 
até o final do ano “um crescimento interessante, na casa dos dois dígitos”. 

 
Para tanto, alguns aspectos estão contribuindo: o mercado está mais aberto, mais 

otimista e propício a negócios. Além disso, os clientes estão revelando clareza do que 
tem de ser feito.  
 

Ao mesmo tempo, Barbosa conta que a empresa preparou sua equipe ao longo do 
último ano para estar pronta para atender os novos desafios dos usuários finais, 

utilizando da melhor forma possível a estrutura de produtos, serviços e a fábrica de 
ferramentas especiais isntalada em Vinhedo (SP), que já apresenta necessidade de 
contratação de mais profissionais.  

 
Na feira a empresa também mostrou várias novidades, a começar pela nova linha de 

machos e a ampliação da linha de ferramentas de PCD. Outro destaque era para um 
novo item na linha Jet Cut -  para usinagem com refrigeração interna -  voltado a 
materiais de difícil usinabilidade.  

 
Barbosa reforça ainda que “A Iscar do Brasil continua acreditando no potencial da 

indústria brasileira e entende que somente estando perto dos clientes -  e trabalhando 
em conjunto com os demais fornecedores de soluções que complementam a utilização 
da ferramenta de corte -  atingiremos o objetivo de melhorar a competitividade dessa 

mesma indústria”. 
 

Índice Nacional de Custo da Construção avança em maio  

 29/05/2017 – Fonte: Portal Contábil SC  
 

Depois de fechar abril com deflaç ão de 0,08%, o Índice Nacional de Custo da 
Construção ï M (INCC - M) registrou, em maio, taxa de variação de 0,13%. Os 

dados foram divulgados hoje (26) pelo Instituto Brasileiro de Economia 
(Ibre) da Fundação Getúlio Vargas (FGV).  
 

Segundo a FGV, o grupo rel ativo a Materiais, Equipamentos e Serviços registrou 
variação em maio de -0,04%, deflação menor do que os 0,18% do mês anterior. Já o 

índice referente à Mão de Obra registrou alta de 0,27%, depois de ter ficado estável 
em abril (0,00%).  

 
O INCC -M é calcula do com base nos preços coletados entre os dias 21 do mês anterior 
e 20 do mês de referência.  

 
Pelos números divulgados pela FGV no grupo Materiais, Equipamentos e Serviços, o 

índice correspondente a Materiais e Equipamentos registrou variação negativa de 
0,04%, contra deflação de 0,21% em abril. Dos quatro subgrupos componentes, 
apenas um apresentou acréscimo em suas taxas de variação, materiais para estrutura, 

que passou de -0,67% para -0,1%.  
 

A parcela relativa a Serviços passou de uma taxa de -0,07%, em abril, para -0,05%, 
em maio. Nesse grupo, destaca -se a aceleração de carreto para retirada de entulho, 
cuja taxa passou de 0,66% para 1,84%.  

 

http://portalcontabilsc.com.br/noticias/indice-nacional-de-custo-da-construcao-avanca-em-maio/


Mão de obra  
Segundo a FGV, o índice referente à Mão de Obra registrou variação de 0,27% em 
maio, depois de ter fec hado estável em abril (0,00%). Esta variação ocorreu devido 

aos reajustes salariais em Salvador e Brasília.  
 

Capitais  
Entre as sete capitais envolvidas na pesquisa, quatro apresentaram aceleração em 

suas taxas de variação: Salvador, Brasília, Rio de Janeir o e São Paulo. Em 
contrapartida, Belo Horizonte, Recife e Porto Alegre registraram desaceleração.  
 

A maior variação entre abril e maio foi verificada em Salvador, com alta de 1,05%, 
seguida de Brasília (0,38%), do Rio de Janeiro (0,09%) e de São Paulo (0,0 4%). Entre 

as capitais pesquisadas que fecharam com taxas em queda estão Belo Horizonte (de 
-0,12% para -0,18%), Recife (de 0,03% para -0,02%) e Porto Alegre, que passou de 
um resultado estável em abril (0,0%) para uma inflação negativa de 1%.  

 

Bandeira tarifária nas contas de luz será verde em junho  

 29/05/2017 – Fonte: Portal Brasil  

 
Em meses de mais chuvas, a bandeira tarifária f ica verde, sem custo extra nas tarifas 
de energia  

 
A bandeira tarifária  de energia elétrica para o mês de junho será verde, sem custo 

extra para os consumidores. Criado pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), 
o sistema de bandeiras tarifárias si naliza com precisão o custo real da energia gerada. 
Isso possibilita aos consumidores o uso consciente da energia elétrica.  

 
Na prática, em períodos de seca nos reservatórios de água,  a produção e distribuição 

dos recursos energéticos ficam mais caras. O sistema de bandeiras deixa claro para o 
cidadão as  condições de geração de eletricidade e as taxas cobradas.  
 

Junho interrompe  dois meses seguidos de bandeira vermelha, acionada quando os 
reservatórios estão mais vazios, gerando um custo extra nas contas de luz. Segundo 

a agência reguladora, a bandeira ficará verde no próximo mês em função de maior 
afluência nos reservatórios das  usinas hidrelétricas e de uma perspectiva de redução 
no consumo de energia.  

 
O funcionamento das bandeiras tarifárias é simples: as cores verde, amarela ou 

vermelha (nos patamares 1 e 2) indicam se a energia custará mais ou menos em 
função das condições d e geração de eletricidade.  

 

http://www.brasil.gov.br/economia-e-emprego/2017/05/bandeira-tarifaria-nas-contas-de-luz-sera-verde-em-junho
http://www.brasil.gov.br/economia-e-emprego/2017/05/bandeira-tarifaria-nas-contas-de-luz-sera-verde-em-junho/@@nitf_custom_galleria

